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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 62827/06

Recorrente – Abilio Cezar Tardim

Auto de Infração – 57757, de 16/03/06.

Relatora – Rosa Maria T. Mattar

Representante da ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 002/13

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 21244, de 07/05/01. Encontra-se em atividade sema devida licença ambiental. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração por vícios insanáveis e declarando nulo o auto de infração lavrado pela perda do objeto e da ilegitimidade passiva. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.026,99 (dezesseis mil, vinte e seis reais e sessenta e seis centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 100/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 c/c art. 60 da Lei Federal nº 9.605/98.

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 119893/06

Recorrente – Jaudenes Vanzella

Auto de Infração – 1168, de 23/03/06.

Relator – Álvaro Fernando C. Leite

Representante  - FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 003/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de reserva legal, 160,107 há conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenação de Geo-Processamento da SEMA/MT. Requer o reconhecimento e decretação da nulidade absoluta do auto de infração e todo o feito, pela ofensa à legalidade, motivação e fundamentação, em virtude da inexistência de relatório técnico, auto de inspeção ou documento análogo carreado junto ao Auto de Infração nº 1168 S. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pelo cancelamento do auto de infração nº 1168 S, ante a ocorrência de vício insanável, bem como a regularização de todo e qualquer passivo ambiental, por meio da emissão da LAU nº 7480/2010, com o cancelamento da multa arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no artigo 5º, § 4º da Instrução Normativa nº 03/06/SEMA/MT e artigo 2º da Lei Complementaar nº 343/2008.

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 334754/08

Recorrente – Madeireira Gazziero Ltda

Auto de Infração – 112142, de 14/05/08.

Relator – Braulio Tiago Silva Casola

Representante  - IFPDS

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 004/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar e transportar 43,308 m³ de madeiras serradas, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 113465, de 14/05/08. Termo de Apreensão nº 106846, de 14/05/08. Requer a nulidade do auto de infração diante da nulidade apresentada, notadamente porque não ficou adequadamente esclarecida a suposta divergência de espécie: não se fez constar qual seria a espécie encontrada no lugar do guanandi. O que denota ser a autuação vaga e imprecisa, o que representa vício de motivo insanável que representa nulidade do ato. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 6.764,40 (seis mil, setecentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 748/SPA/SEMA/2010.

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 309886/08

Recorrente – Marco Aurélio Morales Blanco

Auto de Infração – 112209, de 12/02/08.

Relator – Álvaro Fernando C. Leite

Representante  - FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 005/13

EMENTA – Auto de Infração. Por provocar incêndio em mata ou floresta em 477,961 há na ARL, fazer uso de fogo em áreas agropastoris em 254,529 há, dentro da APRT e causar poluição conforme Relatório Técnico nº 00155/GGDC/SUDEC. Requer o cancelamento e o arquivamento do auto de infração nº 112209, tendo em vista os erros formais, as incoerências, dúvidas e divergências de informações existentes no auto de infração e processo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração nº 112209, de 12/02/08, em face de ausência de nexo de causalidade entre o incêndio e a conduta do recorrente. 

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 279483/07

Recorrente – Domingos Zanin

Auto de Infração – 102924, de 04/04/07.

Relator – Álvaro Fernando C. Leite

Representante - FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 006/13

EMENTA – Auto de Infração. Foram encontradas 30 (trinta) toras de madeira totalizando o volume de 57,95 m³ de madeira em tora em depósito sem autorização do órgão competente. Requer o cancelamento do auto de infração nº 102924, por se tratar de total improcedência e descabimento, comprovado que não foi o autor dos ilícitos apontados. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 5.795,00 (cinco mil e setecentos e noventa e cinco reais) arbitrada na decisão administrativa nº 3707/SPA/SEMA/2009, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 628598/08

Recorrente – Renata Fernandes de Souza

Auto de Infração – 113732, de 07/10/08.

Relator – Braulio Tiago Silva Casola

Representante - IFPDS

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 007/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas sem autorização do órgão competente conforme processo nº 141011/08. Requer a conversão da penalidade de multa em advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 838/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 223949/07

Recorrente – Aparecido da Silva Bueno

Auto de Infração – 111361, de 20/05/07.

Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante - ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 008/13

EMENTA – Auto de Infração. Por pescar e transportar quantidades de pescado superior ao permitido na legislação em vigor. Termo de Apreensão nº 108699, de 30/05/07. Requer o cancelamento do auto de infração tendo em vista que o recorrente é hipossuficiente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 930,00 (novecentos e trinta reais), pela infringência ao art. 13, inciso I, da Lei 7.881/02, sendo R$ 700,00 referente a infração apontada, acrescida de R$ 10,00 por quilo pescado (23 kg = R$ 230,00), conforme Anexo I, item IV, da referida lei.

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 77711/2009

Recorrente – Associação Recreativa Canoa Dourada

Auto de Infração – 107393, de 03/02/09.

Relator – Álvaro Fernando C. Leite

Representante - FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 009/13

EMENTA – Auto de Infração. Por construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, utilizados de recursos ambientais considerados efetiva ou potencialmente poluidoras, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes. Termo de Embargo/Interdição nº 0612 S, de 03/02/09. Auto de Inspeção nº 124798, de 03/02/09. Requer que seja decretada a improcedência do auto de infração, caso assim, não entenda esse colegiado requer que a multa seja aplicada no mínimo legal. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), com fulcro no art. 123 do Decreto Federal 6.514, tendo em vista a boa intenção do recorrente perante o órgão ambiental, que culminou na plena regularização de seu empreendimento.

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 414931/09

Recorrente – José Inácio – Fazenda Santo Inácio

Auto de Infração – 119588, de 08/06/09.

Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante - ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 010/13

EMENTA – Auto de Infração. Por destruir 14,0569 há de floresta em área considerada de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho de fls. 74 do Processo nº 383033/08. Requer a improcedência do auto de infração, bem como seja decretada sua nulidade. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 21.085,35 (vinte e um mil, oitenta e cinco reais e trinta e cinco centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 719/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99. Que a Superintendência de Gestão informe à Superintendência de Procedimentos Administrativos de Autos de Infração se o recorrente está cumprindo com o Plano de Recuperação de Área Degradada – PRAD apresentado conforme fls. 49/75, referente a Fazenda Santo Inácio, localizada no município de Nova Bandeirantes/MT, sendo que, em caso de não cumprimento que seja comunicada à Superintendência de Fiscalização – SUF para que seja lavrado Auto de Infração por impedir ou dificultar regeneração natural de área de preservação permanente.

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 471029/08

Recorrente – Devanir Rodrigues

Auto de Infração – 106181, de 10/06/08.

Relator – Braulio Tiago Silva Casola

Representante - IFPDS

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 011/13

EMENTA – Auto de Infração. Execução de atividade garimpeira sem a licença ambiental. Auto de Inspeção nº 106732, de 10/06/08. Termo de Apreensão nº 112685, de 10/06/08. Termo de Embargo/Interdição nº 103927, de 10/06/08. Termo de Depósito nº 0252 S. Notificação nº 102219, de 10/06/08. Requer que o auto de infração nº 106181 seja julgado nulo por falta de motivação, bem como afronta ao principio da razoabilidade e proporcionalidade. Em seu mérito, a multa e apreensão dos bens sejam considerados indevidos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 387/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 30 e 44 do Decreto Federal nº 3.179/99 e incisos I e II do art. 4º do Decreto Federal 6.514/08. Pela manutenção do embargo da atividade conforme Termo de Embargo/Interdição nº 103927, fls. 05, uma vez que o recorrente não apresentou nenhum documento que regularize o desembargo da atividade. Que os produtos apreendidos através do Termo de Apreensão nº 112685, fls 04, que ficaram sob a guarda do recorrente como fiel depositário, fls. 06, somente será liberado após o pagamento da multa, nos termos do art. 114 da Lei Complementar nº 232/06, alterada pela Lei Complementar nº 243/06. Que a Superintendência de Fiscalização – SUF realize nova vistoria “in loco” na propriedade do recorrente e, caso constate que o mesmo descumpriu total ou parcial do embargo, ou seja, continua exercendo atividade sem licenciamento ambiental, que seja lavrado novo auto de infração em nome do recorrente, agora por descumprir embargo de obra ou atividade, nos termos do art. 79 do Decreto Federal 6.514/08. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 408929/08

Recorrente – Valdemir Nestor de Araújo

Auto de Infração – 107914, de 01/07/08.

Relatora – Rosa Maria T. Mattar

Representante - ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 012/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a licença ambiental única – LAU expedida pelo órgão ambiental competente. Requer a conversão da penalidade de multa em advertência tendo em vista acostado aos autos o Cadastro Ambiental Rural – CAR nº 3510/10, Processo Administrativo nº 611701/10. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), pela infringência ao art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, arts. 18 e 19 da Lei Complementar 232/05 e art. 60 da Lei Federal 9.605/98, tendo em vista que o recorrente não apresentou o licenciamento ambiental único – LAU. O representante da SICME acompanhou a decisão administrativa da SEMA/MT. 

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 347106/07

Recorrente – Indústria de Madeira Evereste Ltda

Auto de Infração – 101421, de 20/07/07. 

Relator – Bruno Tiago Silva Casola

Representante - IFPDS

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 013/13

EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito e divergir entre a volumetria subprodutos florestais armazenado e o saldo constante no Sistema SIFLORA 224,129 m³ sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Autos de Inspeção nº 111664 e 111665, de 18/07/07. Notificação nº 101219, de 14/07/07. Termo de Apreensão nº 101516, de 20/07/07. Requer que reaprecie-se a defesa administrativa anteriormente apresentada, bem assim a omissão e falta de motivação como ventilada no presente recurso e, uma vez acatada a tese, decrete nula a decisão administrativa da SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 31.378,06 (trinta e um mil, trezentos e setenta e oito reais e seis centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 0083/SPA/SEMA/2009, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 395996/08

Recorrente – Vale Grande. Ind. Com. de Alimentos

Auto de Infração – 111403, de 13/05/08.

Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante - ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 014/13

EMENTA – Auto de Infração. Por causar poluição, através de lançamento de efluentes em desacordo com as normas vigentes, sendo que as mesmas atingem solo impermeável e pela disposição de resíduos (rúmen) em desacordo. Por deixar de adotar medidas de segurança conforme Notificação nº 103696 de 31/10/07, constados nos autos: 105857, 105858, de 13/05/08 e 106621, 106401, de 30/10/07. Requer ad argumentandum tantum, a re-análise de todas as questões fáticas e jurídicas do presente recurso, proferindo nova decisão reconhecendo-se a improcedência do auto de infração, pela ausência de prova material de imputação, bem como da inexistência de dano, como reconhecimento da insubsistência da multa e o respectivo arquivamento. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 76.533,00 (setenta e seis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 622/SPA/SEMA/2010. Recomenda a Superintendência de Fiscalização – SUF realize nova vistoria in loco no empreendimento, e caso se verifique que a recorrente ainda não regularizou sua situação, caso contrário, seja lavrado Termo de Embargo/Interdição da atividade ali desenvolvida. 

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 195286/06

Recorrente – Resiwood Resíduos de Madeiras Ltda

Auto de Infração – 102980, de 19/07/06.

Relator – José Robles Vargas

Representante - FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 015/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 75,00 m³ de cavaco de madeira, resíduos de serraria sem a devida guia florestal. Auto de Inspeção nº101354, de 18/07/06. Termo de Apreensão nº 102180, de 18/07/06. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1047/SPA/SEMA/2008, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Luciana Nascimento Silva

Representante da AMM

Cuiabá, 21 de janeiro de 2013.

Nivaldo Oliveira da Cruz

   Presidente da 1ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 271216/07

Recorrente – Valdecir Gazziero

Auto de Infração – 108376, de 02/07/07.

Relatora – Janaína de Oliveira

Representante – FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 016/13

EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 774,206 há de área não autorizada e 5,269 há de área de preservação permanente conforme Auto de Inspeção nº 116145, de 02/07/07. Notificação nº 109705, de 29/05/07. Auto de Inspeção nº 116145, de 02/07/07. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade da decisão administrativa porque proferida sem garantir a manifestação do recorrente em Alegações Finais conforme garantia legal do art. 122 do Decreto Federal nº 6.514/0/. Reconheça-se a nulidade da autuação em razão de vício de motivo de fato e objeto, já que inexiste localização dos desmates de forma adequada em nenhum dos instrumentos que acompanham a lavratura do auto de infração, sendo inconcebível a convalidação. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da Sra. Aliny Matos Oliveira, representante do Ministério Público, mantendo a multa de R$ 258.606,80 (duzentos e cinqüenta e oito mil, seiscentos e seis reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2034/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 38 e 25 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o vício não é considerado insanável com relação às coordenadas geográficas, tal indicação é suficiente para delimitar a área de desmate e a extensão do dano através da produção de imagens de satélite referente à época em que se deram os fatos. Além disso, não se pode olvidar que o auto de infração possui presunção iuris tantum em decorrência da fé pública dos agentes do órgão ambiental. No que tange a legitimidade passiva sustentada pelo recorrente, salienta que os documentos referentes a essa alegação foram juntados apenas na fase recursal, não tendo sido feito na oportunidade que lhe cabia, ou seja, no momento da defesa administrativa, de modo que antes a não possibilidade de inovação na fase recursal, tal preliminar não merece acolhimento. A relatora, representante da FEPESC, Sra. Geisa Laura V. Magalhães reviu o voto oralmente acompanhando a revisora.

Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães
Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 129432/09

Recorrente – Durvalino Furlanetto

Auto de Infração – 117957, de 16/02/09.

Relatora – Janaína de Oliveira

Representante - FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 017/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades potencialmente poluidoras em sua propriedade  sem autorização do órgão ambiental competente. Por deixar de atender dentro do prazo concedido exigência legal conforme Notificação nº 102398/07, contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes conforme processo nº 175697/08. Requer que a multa seja aplicada no mínimo legal. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor do Sr. Bathilde Jorge Morares Abdalla, representante da OAB/MT, reduzindo a multa para o valor de R$ 1.000,00 (mil reais). Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115604/05

Recorrente – Propecus Agropecuaria S/A

Auto de Infração – 44159, 23/07/04.

Relatora – Janaína de Oliveira

Representante - FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 018/13

EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar a corte raso 2.677,700 há de floresta sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, aferido através de imagem de satélite e mapa de dinâmica de desmatamento do estado conforme informações cedidas pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA constante no processo de licenciamento nº 2268/00. Requer o reconhecimento da prescrição punitiva. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, reconhecendo a prescrição punitiva nos termos da Lei Federal 9873/99, tendo em vista que o auto de infração nº 44159 foi lavrado em 23/07/04 e a decisão administrativa nº 549/SPA/SEMA/2011 foi homologada em 06 de maio de 2011. Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 192818/06

Recorrente – Alcides Augusto da Costa Aguiar

Auto de Infração – 102857, de 24/07/06.

Relatora – Maykel Ponçoni 

Representante – SES/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 019/13

EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 1062,679 há de floresta nativa e 172,834 há de área de preservação permanente, verificados por imagem de satélite e confirmado in loco, conforme Auto de Inspeção nº 102481 de 12/07/06. Requer reforma da decisão singular e reconhecer a prescrição administrativa; reconhecer o vício do processo, posto que não houve direito de alegações finais, anulando a decisão. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para o mínimo legal, totalizando R$ 365.581,90 (trezentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e um reais e noventa centavos), com fulcros nos artigos 38 e 25 do Decreto Federal 3.179/99. Tendo em vista empate na votação o Sr. Bathilde Jorge Moraes Abdalla, representante da OAB/MT na função de presidente exerceu o voto de qualidade. Os representantes do Ministério Público Estadual e do Instituto Ação Verde acompanharam a decisão administrativa da SEMA. 
Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 43882/06

Recorrente – Magalhães Comércio de Madeiras

Auto de Infração – 46404, de 08/02/06.

Relatora – Janaína de Oliveira

Representante – FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 020/13

EMENTA – Auto de Infração. Loja de material de construção, onde no pátio é feita a estocagem e venda de óleo queimado de forma ilegal. Ocorreu vazamento de aproximadamente 2.000 (dois mil) litros de óleo queimado o qual escorreu à céu aberto ocorrendo diretamente a infiltração do mesmo no solo, acarretamento diretamente de danos ao meio ambiente. O proprietário exerce a venda varejista de óleo queimado não dispondo da mínima estrutura necessária para exercer esta prática comercial. Requer o cancelamento do auto de infração tendo em vista que o recorrente cometeu uma infração ambiental de impacto nulo ao meio ambiente, considerando que a quantidade de produto que vazou e infiltrou no solo foi de 20 (vinte) litros. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 147/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal nº 3.179/99. Abstenção do representante do OAB/MT..
Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 387394/07

Recorrente – Elio Henrique Lazaron

Auto de Infração – 107511, de 23/08/07.

Relatora – Geisa Laura V. de Magalhães

Representante – FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 021/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a licença ambiental única – LAU expedida pelo órgão competente. Requer a ilegitimidade passiva do recorrente para figurar no pólo passivo do presente processo administrativo, vez que não tem qualquer relação com a área apontada no Auto de Infração, modificando assim a decisão recorrida e determinando assim a anulação do Auto de Infração nº 107511 e o arquivamento do presente processo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 61/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112292/05

Recorrente – Amelho Volpalto

Auto de Infração – 51790, de 03/05/05.

Relatora – Maykel Ponçoni

Representante – SES/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 022/13

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 001457, de 08/11/04. Licenciamento ambiental. Requer que sejam reconhecidas as nulidades argüidas de ausência de aplicação de penalidade e de erro na tipificação, para declarar nulo o Auto de Infração nº 112292/05, extinguindo o presente feito. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1030/SPA/SEMS/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade rural e, caso verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou sua licença ambiental, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 283356/06

Recorrente – COMAL Com. Imp. Exp. e Agropecuária Ltda

Auto de Infração – 107642, de 19/03/08.

Relator – Bruno Mees Ferreira

Representante – Instituto Ação Verde

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 023/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a Licença Ambiental Única – LAU, expedida pelo órgão ambiental. Requer o cancelamento do Auto de Infração nº 107642, com anulação da multa aplicada à recorrente, considerando-se a nulidade do referido ato administrativo em decorrência da comprovação da plena regularidade da propriedade, especialmente pelo prazo legal para o requerimento de CAR, não havendo dano ambiental a ser reparado, bem como da inconsistência da tipificação considerada no Auto de Infração para os efeitos de motivação. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 552/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 541169/09 

Recorrente – Timoteo Alves Rocha

Auto de Infração – 118395, de 09/07/09.

Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante – OAB/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 024/13

EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito 75 st de madeira em lenha sem autorização do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção nº 127919, de 09/07/09. Termo de Apreensão nº 102425, de 09/07/09. Termo de Depósito nº 100290, de 09/07/09. Requer a absorção da infração de depósito ilegal de madeira aqui apurada pela infração de desmate, pois a conduta do recorrente foi uma só, qual seja “desmatar a corte raso”, sendo que a lenha que porventura se encontrava no local era conseqüência da prática de tal infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 691/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 47, § 1º, do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.

[image: image25.png]


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 489922/08

Recorrente – Auto Posto 14 Bis

Auto de Infração – 105759, de 23/07/08.

Relator – Bruno Mees Ferreira

Representante – Instituto Ação Verde

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 025/13

EMENTA – Auto de Infração. Por fazer funcionar estabelecimento potencialmente poluidor, sem licença de autorização dos órgãos ambientais competentes ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes. Auto de Inspeção nº 123110 e 123111 de 23/07/08. Termo de Embargo/Interdição nº 100120, de 23/07/08. Requer a reforma da reforma da decisão administrativa ora objurgada.   Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 28/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 303420/09

Recorrente – Fernando Jorge Peralta

Auto de Infração – 107463, de 06/05/09.

Relatora – Geisa Laura V. de Magalhães

Representante – FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 026/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividade potencialmente poluidora em propriedade caracterizada sem autorização do órgão ambiental competente. Por deixar de dentro do prazo concedido exigência legal conforme Notificação nº 121785, de 22/01/09, contrariando as normas legais e regulamento pertinentes. Requer a nulidade da decisão administrativa, por ofensa ao principio do devido processo legal e da ampla defesa, bem como deverá ser reformada a r. decisão sob ataque para declarar a nulidade do processo administrativo, por afronta ao artigo 5º, inciso LVI da Constituição Federal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 33.066,00 (trinta e três mil e sessenta e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 607/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 80 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde

Aliny Matos Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC

Cuiabá, 22 de janeiro de 2013.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

       Presidente da 2ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 397036/08

Recorrente – Décio Rosseto

Auto de Infração – 107978, de 03/07/08.

Relator – Hilton Justi Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 027/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a licença ambiental única – LAU – expedida pelo órgão ambiental competente. Auto de Inspeção/Notificação nº 66241, de 18/05/05. Licenciamento ambiental. Requer a extinção e o arquivamento do feito, pelo fato do recorrente não ser o proprietário do imóvel em questão, com afirmação do principio nullum crimen nulla poena sine lege, não pode haver penalidade sem previsão anterior, ficando explícito que segundo a regra vigorante tempus regit actum, “a subsunção do fato a norma, deverá ser contemporânea aos acontecimentos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 417/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade, e caso se verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou o cumprimento das pendências do processo de licenciamento ambiental de nº 44718/05, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.
Edvaldo Belisário dos Santos
       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 300496/09

Recorrente – Vilmar Afonso Spohr

Auto de Infração – 119511, de 04/05/09.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante – FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 028/13

EMENTA – Auto de Infração. Por descumprir embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas conforme Auto de Inspeção nº 125592, de 04/05/09. Requer nulidade do auto de infração. Recurso improvido

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 17.444,82 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 948/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 79 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 794215/08

Recorrente – AEGRO – Associação dos Engenheiros Agrônomos da Grande Rondonópolis

Auto de Infração – 108575, de 16/12/08.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 029/13

EMENTA – Auto de Infração. Fazer funcionar estabelecimento contrariando as normas legais e regulamentares, eis que o empreendimento possuía embalagens vazias de agrotóxicos fora da área de cobertura e da canaleta, além de empregar 04 (quatro) funcionários que não possuem treinamento com certificados. Deixou de atender exigência legal ou regulamentar após ter sido devidamente notificado, eis que o empreendimento continuou recebendo embalagens vazias de agrotóxicos, mesmo constando esta proibição temporária na Notificação nº 122599 e Auto de Inspeção nº 125142.Termo de Embargo/Interdição nº 101724, de 16/12/08. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 7.000,00 (sete mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 126/SPA/SEMA/2010. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 147912/06

Recorrente – Milton Caetano Júnior

Auto de Infração – 102506, de 03/07/06.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 030/13

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 50501, de 24/05/04, que determinou o Licenciamento Ambiental Único – LAU – para as atividades desenvolvidas na propriedade no prazo de 90 (noventa) dias, fazendo funcionar empreendimento sem licença ambiental. Requer redução da penalidade de multa em 90% (noventa) por cento. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 11.000,00 (onze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 976/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 6º, 7º e 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 769612/09

Recorrente – Gilson Ferreira Gonçalves (Sitio Boa Sorte)

Auto de Infração – 107197, de 10/09/09.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 031/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 4,00 há de vegetação de cerrado sem a autorização da autoridade competente. Auto de Inspeção nº 126448 e 126450,  de 10/09/09. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 693/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 52 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 503751/08

Recorrente – Vanderley Rosa

Auto de Infração – 116397, de 14/06/08.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 032/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 5,00 há de floresta de preservação permanente conforme Auto de Inspeção nº 124924, de 19/06/08. Notificação nº 111834, de 19/06/08. Licenciamento ambiental. Requer a extinção do auto de imposição de multa, tendo em vista a sentença judicial e a certidão do trânsito em julgado. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 643/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92984/06

Recorrente – Marcos Moraes Albeny

Auto de Infração – 0856 S, de 25/04/06.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 033/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 11,7400 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a improcedência do auto de infração e consequentemente o cancelamento da multa, em virtude do requerente ter apresentado o pedido de renovação de LAU, para regularizar efetivamente sua propriedade. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 11.740,00 (onze mil e setecentos e quarenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 573/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 539919/08

Recorrente – Silson Queiroz de Mendonça

Auto de Infração – 105731, de 12/05/08.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 034/13

EMENTA – Auto de Infração. Exploração de vegetação arbórea de origem nativa sem aprovação prévia do órgão ambiental competente em uma área de 1.276,8250 há. Auto de Inspeção nº 113336, de 12/05/08. Termo de Embargo/Interdição nº 100465, de12/05/08. Notificação nº 112112, de 12/05/08. Licenciamento ambiental. Requer cancelamento do auto de infração tendo em vista que as áreas são antropizadas. Recurso improvido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 127.682,50 (cento e vinte mil, seiscentos e oitenta e dois reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 489/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a propriedade permaneça embargada até que o recorrente cumpra o estabelecido nas Notificações de fls. 05/06 e as demais obrigações impostas pela SEMA/MT. Recomenda também que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na área descrita, constatado que o recorrente descumpriu o Termo de Embargo nº 100465, que seja lavrado novo auto de infração.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

 Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 218270/08

Recorrente – Prefeitura Municipal de Sorriso

Auto de Infração –100994, de 22/06/07.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 035/13

EMENTA – Auto de Infração. Depósito de resíduos sólidos urbanos e lixo hospitalar contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes conforme Auto de Inspeção  nº 113978, de 22/06/07. Requer a extinção da aplicação em dobro da multa mantendo o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e consequentemente, a redução da mesma em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 60, § 3º, do Decreto Federal 3.179/99.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 382/SPA/SEMA/2009, com fulcro no artigo 41 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que a recorrente é reincidente genérica, consoante determina o art. 11, inciso II, do Decreto Federal 6.514/08. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 315434/07

Recorrente – Carlos Tadeu Pereira Vilela

Auto de Infração – 105157, 30/12/06.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 036/13

EMENTA – Auto de Infração. Pesca com molinetes em período de piracema, sem carteira de pesca amadora. Auto de Inspeção nº 112340, de 30/12/06. Termo de Apreensão nº 100922, de 30/12/06. Requer o cancelamento do auto de infração ante a inércia do r. órgão julgador, por mais de 02 (dois) anos após os fatos, sem apreciar o feito administrativo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do Sr. Edvaldo Belisário dos Santos, representante da FAMATO, convertendo a penalidade de multa em advertência, considerando a penalidade de multa desproporcional em relação à quantidade de pescado apreendido. Vencido o relator. 
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 541969/07

Recorrente – Adair Pires da Paixão

Auto de Infração – 116026, de 23/11/07

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 037/13

EMENTA – Auto de Infração. Transporte de pescado durante o período da piracema sem documentações obrigatórias. Termo de Apreensão nº 108669, de 23/11/07. Requer a conversão da multa em prestação de serviço na recuperação do meio ambiente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 456/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 19, parágrafo único, inciso III do Decreto Federal 3.179/99. Abstenção do representante do IBAMA. 
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 548728/07

Recorrente – Armando Silva Araujo

Auto de Infração – 42810, de 29/11/02.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 038/13

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 10429, de 11/04/00. Licenciamento ambiental. Requer o julgamento totalmente procedente do presente recurso no sentido de tornar nulo o Auto de Infração nº 42810/02. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2.051/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realizar vistoria in loco na propriedade rural e, caso se verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou sua licença ambiental, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da P.G.E.

Rita de Cássia Aleixes

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Cuiabá, 23 de janeiro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

       Presidente da 3ªJ.J.R.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 397069/08

Recorrente – Nilto Neri Folle

Auto de Infração – 107954, de 02/07/08

Relator – Álvaro Fernando C. Leite

Representante - FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 039/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a Licença Ambiental Única (LAU) expedida pelo órgão ambiental competente. Requer a declaração de nulidade do auto de infração nº 107954, por ocorrência de vícios insanáveis, cancelando a multa aplicada e extinguindo o processo administrativo. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a decisão administrativa nº 0025//SPA/SEMA/2010, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator. 
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Luana Arruda Nascimento

Representante da FIEMT

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA.

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 05 de março de 2013.

Ramilson Luiz C. Santiago

  Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1847/06

Recorrente – Rui Luiz Taglialenha

Auto de Infração – 048752, de 13/08/04.

Relator – Anderson Marques do Amaral

Representante - UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 040/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 247,6339 há de vegetação nativa, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme descrição no Auto de Inspeção/Notificação nº 60094, de 13/08/04. Requer seja declarada a nulidade do Auto de Infração nº 048752, tendo em vista o autuado não ser o proprietário da área autuada, constatando-se ilegitimidade de parte, determinando o cancelamento da multa imposta e o arquivamento do processo administrativo. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista a manifestação na diligência por parte da SEMA/MT, constatando que no laudo de infração não incide em nenhuma propriedade cadastrada na base de dados desta Secretaria, tendo ainda aproximadamente uma distância de 49.200 metros em relação à propriedade do recorrente. O representante da ECOTRÓPICA acolheu a decisão administrativa da SEMA/MT.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Luana Arruda Nascimento

Representante da FIEMT

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA.

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 05 de março de 2013.

Ramilson Luiz C. Santiago

  Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 126942/06

Recorrente – Adeir Marques Bispo

Auto de Infração – 103077, de 29/05/06.

Relator – José Robles Vargas

Representante - FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 041/13

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 39594, de 17/12/01. Licenciamento Ambiental. Requer reforma da decisão administrativa nº 1020/SPA/SEMA/2008, no sentido de reduzir a multa para o mínimo legal. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1020/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Luana Arruda Nascimento

Representante da FIEMT

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA.

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 05 de março de 2013.

Ramilson Luiz C. Santiago

  Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 9377/06

Recorrente – Faber Viegas

Auto de Infração – 45879, de 07/04/04.

Relator – Álvaro Fernando C. Leite

Representante - FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 042/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate com trato de 3,0 há de APP de uma vereda e construir um barraco de alvenaria na mesma, dentro de unidade de conservação APA na zona de proteção de manancial hídrico da Bacia do Aricazinho. Requer a suspensão da cobrança da multa até que se realize vistoria in loco a fim de comprovar que a área desmatada não encontra-se dentro da APP. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, não acolhendo o voto do relator que reconhece a prescrição intercorrente, mantendo a multa de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa 232/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99.  

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Luana Arruda Nascimento

Representante da FIEMT

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA.

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 05 de março de 2013.

Ramilson Luiz C. Santiago

  Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 623369/08
Recorrente – Henrique Morais de Oliveira
Auto de Infração – 108564, de 09/10/08.
Relator – Nivaldo Oliveira  da Cruz
Representante - SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 043/13

EMENTA – Auto de Infração. Por construir/instalar obra/serviço potencialmente poluidor sem licença ou autorização ambiental competente, tendo em vista a construção de um poço tubular sem o necessário licenciamento ambiental. Auto de Inspeção nº 115146, de 09/10/08. Requer redução da multa arbitrada para o mínimo legal. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo voto do relator, reduzindo a multa para R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08. O representante da ECOTRÓPICA acolheu a decisão administrativa da SEMA/MT. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Luana Arruda Nascimento

Representante da FIEMT

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA.

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 05 de março de 2013.

Ramilson Luiz C. Santiago

  Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 165023/07
Recorrente – Wilson José Lopes
Auto de Infração – 105435, de 30/04/07.
Relator – José Robles Vargas
Representante – FETAGRI.
1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 044/13

EMENTA – Auto de Infração. Transportar pescado sem documentação exigida por lei. Requer conversão da penalidade multa em advertência. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo voto do relator, mantendo a multa de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1813/SPA/SEMA/2008, nos termos da Lei Estadual nº 7.881/02, Anexo I, item III.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Luana Arruda Nascimento

Representante da FIEMT

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA.

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 05 de março de 2013.

Ramilson Luiz C. Santiago

  Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 742516/09
Recorrente – R. A. Ind. Com. de Madeiras Ltda
Auto de Infração – 109904, de 30/06/09.
Relatora – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante – AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 045/13

EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito: 559,425 m³ de madeira em tora da essência florestal cedrinho; 42,852 m³ de madeira serrada das essências florestais Cambará, Itaúba e Jatobá; 46,595 m³ de madeira beneficiada das essências florestais Angelim, Cambará, Champagne/Cumaru e Itaúba e 101,578 m³ de madeira de reaproveitamento, sem a comprovação de origem. Requer a nulidade do auto de infração, pela ausência de relatório técnico, ausência de perícia técnica e ofensa ao § 5º do art. 18 do Decreto Estadual nº 1.375/08. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo voto da relatora, mantendo a multa de R$ 75.135,00 (setenta e cinco mil e cento e trinta e cinco reais) arbitrada na decisão administrativa nº 751/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 47, § 1º, do Decreto Federal nº 6514/08, 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Luana Arruda Nascimento

Representante da FIEMT

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA.

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 05 de março de 2013.

Ramilson Luiz C. Santiago

  Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 317994/08
Recorrente – Anizio Anacleto de Moraes
Auto de Infração –  106278, 22/05/08.
Relator – Álvaro Fernando C. Leite
Representante –  FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 046/13

EMENTA – Auto de Infração. Por pescar com petrechos proibidos por lei. Requer anulação da multa e arquivamento do processo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, arbitrando penalidade de advertência, tendo em vista o recorrente ser primário e não houve efetivação do dano ambiental. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Luana Arruda Nascimento

Representante da FIEMT

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA.

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 05 de março de 2013.

Ramilson Luiz C. Santiago

  Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1776/06
Recorrente – Arti Comin
Auto de Infração – 048983, de 13/09/04. 
Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante –  SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 047/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 290,00 há, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 60188, de 13/09/04. Licenciamento ambiental. Requer a redução da multa em 90% (noventa) por cento. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto e infração e arquivamento do processo, reconhecendo a prescrição intercorrente, conforme fls. 4 e 11 dos autos.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Luana Arruda Nascimento

Representante da FIEMT

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA.

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 05 de março de 2013.

Ramilson Luiz C. Santiago

  Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 245802/07
Recorrente – Cornélio José Souto
Auto de Infração – 108429, de 13/06/07.
Relatora – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante –  AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 048/13

EMENTA – Auto de Infração. Por ter atividade rural sem a devida Licença Ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 108104 e Auto de Notificação nº 103855, datados de 18/10/06. Requer a redução da multa em 90% (noventa por cento), nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2117/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Luana Arruda Nascimento

Representante da FIEMT

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA.

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 05 de março de 2013.

Ramilson Luiz C. Santiago

  Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 833776/09
Recorrente – Flávio Turquino
Auto de Infração – 121354, de 05/11/09.
Relatora - Maykel Ponçoni
Representante – SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 049/13

EMENTA – Auto de Infração. Impedir ou dificultar a regeneração natural de 11, 1518 há de área de preservação permanente. Requer a inexistência da infração, pois a própria SEMA emitiu LAU em 2004 permitindo o uso da área que alega nesse auto de infração ter sido impedida a regeneração; ou seja, não pode o órgão exigir que o recorrente tivesse deixado regenerar uma área que esse mesmo órgão autorizou o uso alternativo do solo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 55.759,00 (cinqüenta e cinco mil, setecentos e cinqüenta e nove reais) arbitrada na decisão administrativa nº 745/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 48 do Decreto Federal nº 6.514/08. Em razão do Termo de Ajustamento de Conduta de Recuperação de Área Degradada nº 013/10, a multa ficará suspensa até o cumprimento integral do TAC. Cumpridas as obrigações assumidas pelo recorrente, a multa será convertida nos termos do art. 146, § 4º do Decreto Federal nº 6.514/08. 

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Bruno Mees Ferreira
Representante do Instituto Ação Verde
Barbará Fontoura S. Pires
Representante do ISA.

Geisa Laura V. de Magalhães
Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 06 de março de 2013.

      Maykel Ponçoni
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 271576/08
Recorrente – Construtora Sanches Tripoloni Ltda
Auto de Infração – 109630, de 16/09/08.
Relatora – Geisa Laura Vilalva de Magalhães – FEPESC

Revisora – Aliny Matos de Oliveira – Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 050/13

EMENTA – Auto de Infração. Por causar poluição por derramamento de líquidos (óleos e substâncias oleosas) no piso permeável. Requer anulação do auto de infração sancionatário, haja vista não obedecer aos requisitos legais, mormente quanto a inexistência de Laudo de Constatação, exigência do art. 62, parágrafo único do Decreto Federal 6.514/08. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor, mantendo a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 441/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 41, § 1º, inciso V, do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Bruno Mees Ferreira
Representante do Instituto Ação Verde
Barbará Fontoura S. Pires
Representante do ISA.

Geisa Laura V. de Magalhães
Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 06 de março de 2013.

      Maykel Ponçoni
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 245566/07
Recorrente – Geraldo Piovezan
Auto de Infração nº 101873, de 13/06/07.
Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 051/13

EMENTA – Auto de Infração. Por ter atividade rural sem a devida licença ambiental conforme Notificação nº 103853, de 19/10/06. Requer a reforma da decisão administrativa com a nulidade do auto de infração, e consequentemente o cancelamento da multa diante dos vícios apresentados. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2090/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Bruno Mees Ferreira
Representante do Instituto Ação Verde
Barbará Fontoura S. Pires
Representante do ISA.

Geisa Laura V. de Magalhães
Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 06 de março de 2013.

      Maykel Ponçoni
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3385/06
Recorrente – Antonio Rossani
Auto de Infração nº 12064, de 13/07/00.
Relatora – Geisa Laura V. de Magalhães - FEPESC

Revisora – Aliny Matos de Oliveira – Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 052/13

EMENTA – Auto de Infração. Queima de 15,5100 ha de leiras para preparo de área para plantio de lavoura, conforme Auto de Inspeção nº 13924, de 13/07/00. Requer a extinção do processo administrativo ensejando seu arquivamento, tendo em vista a prescrição da pretensão punitiva pela administração pública com fundamentos nos artigos 21 do Decreto Federal 6.514/98 e o artigo 1º, da Lei 9.873/99. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, pelo não conhecimento do recurso em virtude da manifesta intempestividade recursal, tendo em vista que o recorrente foi intimado da decisão administrativa na data de 14/03/08, fls. 50 dos autos e o recurso administrativo foi protocolizado em 04/11/10, conforme consta às fls. 63 versus. Decidem em manter a multa de R$ 15.510,00 (quinze mil e quinhentos e dez reais) arbitrada na decisão administrativa nº 795/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 40 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda encaminhar o processo para a Superintendência de Procedimentos Administrativos e Autos de Infração para tomada de providências cabíveis, inclusive no sentido de averiguação das devidas responsabilidades. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Bruno Mees Ferreira
Representante do Instituto Ação Verde
Barbará Fontoura S. Pires
Representante do ISA.

Geisa Laura V. de Magalhães
Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 06 de março de 2013.

      Maykel Ponçoni
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 84935/05
Recorrente – Milton de Souza Amorim
Auto de Infração nº 55452, de 19/09/05. 
Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla
2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 053/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 514,70 ha em sua propriedade sem a devida autorização para desmatamento, conforme Auto de Inspeção nº 69054, de 25/08/05. Requer a redução da multa em 90% (noventa por cento), nos termos do artigo 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 51.470,00 (cinqüenta e um mil, quatrocentos e setenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 476/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Bruno Mees Ferreira
Representante do Instituto Ação Verde
Barbará Fontoura S. Pires
Representante do ISA.

Geisa Laura V. de Magalhães
Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 06 de março de 2013.

      Maykel Ponçoni
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 41880/06
Recorrente – Destilaria de Alcool Libra
Auto de Infração nº  57736, de 24/02/06.
Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT 
2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 054/13

EMENTA – Auto de Infração. Por desenvolver atividades rurais sem a devida licença ambiental na Fazenda Elias conforme Auto de Inspeção nº 2357, de 24/02/06. Requer que seja declarado nulo o auto de infração atacado, em conseqüência a multa aplicada. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 273/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal nº 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Bruno Mees Ferreira
Representante do Instituto Ação Verde
Barbará Fontoura S. Pires
Representante do ISA.

Geisa Laura V. de Magalhães
Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 06 de março de 2013.

     Maykel Ponçoni
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3027034/08
Recorrente – Castoldi Comércio de Derivados de Petróleo Ltda
Auto de Infração nº  109633, de 18/04/08.
Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 055/13

EMENTA – Auto de Infração. Causar poluição por lançamento de resíduos (óleos) e substâncias oleosas em desacordo com as exigências estabelecidas em leis e decretos. Requer anulação do auto de infração, extinguindo-se e arquivando-se o processo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 51.500,00 (cinqüenta e um mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 407/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 41, § 1º, inciso V, do Decreto Federal 3.179/99..

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Bruno Mees Ferreira
Representante do Instituto Ação Verde
Barbará Fontoura S. Pires
Representante do ISA.

Geisa Laura V. de Magalhães
Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 06 de março de 2013.

     Maykel Ponçoni
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 321218/06
Recorrente –  Dagomar Golin Schneider
Auto de Infração nº  100917, de 17/11/06.
Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 056/13

EMENTA – Auto de Infração. Pescado congelado (05) Jaús sem a devida documentação de origem e sem a devida declaração de estoque. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 1.000,00 (mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 21/SPA/SEMA/2009, com fulcro no Anexo I, Item Vi, da Lei Estadual nº 7.881/02.

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Bruno Mees Ferreira
Representante do Instituto Ação Verde
Barbará Fontoura S. Pires
Representante do ISA.

Geisa Laura V. de Magalhães
Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 06 de março de 2013.

     Maykel Ponçoni
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 612594/08
Recorrente –  Madespol Ind. e Com. de Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 115091, de 24/09/08.
Relatora – Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 057/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 27,215 m³ de madeira serrada em desacordo com a licença outorgada pela autoridade competente, conforme descrito no Auto de Inspeção nº 123191, de 24/09/08. Requer a nulidade do auto de infração e de multa aqui impugnados, reformando a decisão objurgada e excluindo quaisquer sanções desta recorrente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 8.164,50 (oito mil, cento e sessenta e quatro reais e cinqüenta centavos) mantendo a decisão administrativa nº 635/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 47 do Decreto Federal 6.514/08 e art. 10, inciso XI do Decreto Estadual nº 8.189/06.

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Bruno Mees Ferreira
Representante do Instituto Ação Verde
Barbará Fontoura S. Pires
Representante do ISA.

Geisa Laura V. de Magalhães
Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 06 de março de 2013.

     Maykel Ponçoni
  Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 509162/08
Recorrente –  Eleane de Arruda Oliveira

Auto de Infração nº 105726, de 15/04/08.

Relatora – Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 058/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem Licença Ambiental Única (LAU) expedida pelo órgão ambiental competente. Requer a imediata extinção da punibilidade, nos termos do art. 2º, parágrafo único c/c art. 14 da Lei Complementar nº 343/2008 c/c Lei Complementar 232/05, cancelando assim a multa imposta e determinando o arquivamento do processo administrativo de auto de infração, com as devidas baixas. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos,  por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 361/SPA/SEMA/2011, com fulcro ao artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99. Os representantes do CREA e da FAMATO votaram pela redução da multa em 90% (noventa por cento) com a apresentação do Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental. 

Presente à votação os seguintes membros:

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do Instituto Centro de Vida

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da Procuradoria Geral do Estado

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Cuiabá, 07 de março de 2013.

   Edvaldo Belisário dos Santos

        Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 245575/07

Recorrente –  Nelson Segobi Rodrigues

Auto de Infração nº 108428, de 13/06/07.

Relatora – Eveline de Magalhães Werner Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 059/13

EMENTA – Auto de Infração. Por ter atividade rural sem a devida licença ambiental conforme Notificação nº 103858, de 19/10/06. Requer a nulidade do auto de infração, e consequentemente o cancelamento da multa diante dos vícios apresentados. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos,  por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2063/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal nº 3.179/99. A ausência da licença ambiental já configura infração administrativa. O fato de ter protocolado, posteriormente, o pedido de licenciamento não exime o infrator da multa anteriormente aplicada, e nem lhe possibilita usufruir dos benefícios do artigo 127, § 3º da Lei Complementar 232/05.

Presente à votação os seguintes membros:

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do Instituto Centro de Vida

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da Procuradoria Geral do Estado

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 07 de março de 2013.

   Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 102226/07
Recorrente –  Oliboni Ind. Com. de Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 101770, de 19/03/07.
Relatora – Edilene Fernandes do Amaral
Representante do Instituto Centro de Vida
3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 060/13

EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 52,300 m³ de madeira serrada por estar sem autorização do órgão ambiental conforme Auto de Inspeção nº 101770, de 19/03/07. Requer a nulidade absoluta do Auto de Infração nº 101770, mediante o cancelamento da multa imposta, por ser indevida. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista que não foi questionada a volumetria, apenas erro material no preenchimento da Guia Florestal. 
Presente à votação os seguintes membros:

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do Instituto Centro de Vida

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da Procuradoria Geral do Estado

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 07 de março de 2013.

   Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 595251/08
Recorrente – Carlos Humberto Silva Morbeck 

Auto de Infração nº 110408, de 01/08/08.
Relator – Hilton Justi Carvalho
Representante da SETPU
3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 061/13

EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 531 (quinhentos e trinta e um) kg de pescado, sendo 31 (trinta e um) kg de Tucunaré e 500 (quinhentos) kg de pirarucu, acima da quantidade permitida pela legislação, conforme Autos de Inspeção nº 117989 e 117990, de 01/08/08. Requer anulação do auto de infração, com fundamento ao erro material. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 10, 920,00 (dez mil e novecentos e vinte reais) arbitrada na decisão administrativa nº 516/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 37, parágrafo único do Decreto Federal 6.514/08. 
Presente à votação os seguintes membros:

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do Instituto Centro de Vida

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da Procuradoria Geral do Estado

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 07 de março de 2013.

   Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 543213/08

Recorrente – Cotril Agropecuária Ltda e Outros

Auto de Infração nº 105728, de 09/05/08.

Relator – José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 062/13

EMENTA – Auto de Infração. Exploração de vegetação de origem nativa sem aprovação prévia do órgão ambiental, totalizando 143,1171 há, conforme Auto de Inspeção nº 113334, de , de 09/05/08. Termo de Embargo/Interdição nº 100463, de 12/05/08. Requer reforma da decisão administrativa, desconstituir o embargo ora decretado, anular e/ou declarar nulo o auto de infração, em virtude das irregularidades e ilegalidades. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos,  por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 14.311,71 (quatorze mil, trezentos e onze reais e setenta e um centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 574/SPA/SEMA/2011, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o recorrente não comprovou nos autos através de documentos a licença ambiental para exploração e nem que tenha feito cessar o dano. Abstenção do IBAMA.

Presente à votação os seguintes membros:

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do Instituto Centro de Vida

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da Procuradoria Geral do Estado

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 07 de março de 2013.

   Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 346408/09
Recorrente – Armando Caprioglio
Auto de Infração nº 119485, de 10/05/09.
Relator – José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 063/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades potencialmente poluidoras sem autorização do órgão ambiental, ignorando o solicitado na Notificação nº 124741, de 02/09/08, conforme Processo nº 592361/08. Termo de Embargo/Interdição nº 104563, de 12/05/09. Requer reconhecer e declarar a nulidade do Auto de Infração nº 119485, por estar em flagrante desrespeito ao direito pátrio, pela falta de motivação para autuação. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do IBAMA, considerando apenas a multa prevista no art. 60 do Decreto Federal 6.514/08, totalizando R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) e desconsiderando a multa arbitrada no art. 80 do referido Decreto. Abstenção da representante da Comissão Pastoral da Terra. Vencido o relator. 
Presente à votação os seguintes membros:

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do Instituto Centro de Vida

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da Procuradoria Geral do Estado

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 07 de março de 2013.

   Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 497773/08
Recorrente – Rodovini Transportes Rodoviários Ltda
Auto de Infração nº 111943, de 29/07/08.
Relator – José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 064/13

EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 40, 285 m³ de madeira serrada em bruto sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101945, de 29/07/08. Termo de Apreensão nº 109721, de 29/07/08. Requer a anulação da decisão administrativa, ante a nulidade do auto de infração pela ilegitimidade passiva da recorrente caracterizada por sua boa-fé no transporte da mercadoria apreendida e por ausência de prova técnica de tipificação da conduta prevista no art. 46 da Lei 9.605/98. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 12.085,50 (doze mil, oitenta e cinco reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 663/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 47, § 3º do Decreto Federal 6.514/08. Recomenda a SEMA/MT a lavratura de um novo auto de infração em nome da empresa V.S. Ind. e Com. de Madeiras Ltda – ME. 
Presente à votação os seguintes membros:

Edilene Fernandes do Amaral

Representante do Instituto Centro de Vida

Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante da Procuradoria Geral do Estado

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Eveline de Magalhães Werner Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Cuiabá, 07 de março de 2013.

   Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ªJ.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 19708/06

RECORRENTE – Airton Capitanio

Auto de Infração nº 51850, de 03/05/05
RELATOR  – Lafayette Garcia Novaes Sobrinho

Representante – IPAM
2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 65/13
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 50161, de 07/04/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do Auto de Infração por não existir previsão legal para o fato tipificado como infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 23.044,77 (vinte e três mil, quarenta e quatro reais e setenta e sete centavos) arbitrado na decisão administrativa nº 254/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT

Sanny Costa Saggin

Representante da SEDRAF
Aliny Matos de Oliveira

Representante do MPE

Cuiabá, 26 de abril de 2013.
      Maykel Poçoni
Presidente da 2ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 245851/07

RECORRENTE – Cristiano Pedro Boesing

Auto de Infração nº 101275l, de 13/06/07.
RELATOR  – Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante – OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 66/13
EMENTA – Auto de Infração. Por ter atividade rural sem a devida licença ambiental conforme Notificação nº 104535, de 10/10/06. Licenciamento ambiental. Requer efeito suspensivo, e no mérito seja provido para anular ou reformar a R. Decisão recorrida, ratificando-se a matéria declinada na defesa que não fora apreciada pela decisão subjugada, aliando-se a matéria exclusivamente de direito encartada no presente recurso. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 110/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o recorrente praticou uma conduta típica punível ao ter atividade rural sem a devida licença ambiental, devendo-lhe ser aplicada multa prevista na legislação acima declinada. Vencido o relator. Abstenção da representante da SEDRAF. 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT

Sanny Costa Saggin

Representante da SEDRAF
Aliny Matos de Oliveira

Representante do MPE

Cuiabá, 26 de abril de 2013.
      Maykel Poçoni
Presidente da 2ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 347360/09

RECORRENTE – José Carlos Iunes

Auto de Infração nº 103350, de 16/04/09.
RELATOR  – Paulo Henrique Sempio Borges

Representante – Instituto Ação Verde.

REVISORA – Aliny Matos de Oliveira

Representante – Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 67/13
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades potencialmente poluidoras em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental competente. Por deixar de atender dentro do prazo concedido exigência legal conforme notificação 101081, de 02/09/08, contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes conforme Processo nº 579341/08.  Requer a nulidade do auto de infração nº 103350 e o termo de embargo nº 104715, levando em consideração as alegações de nulidade por vício de motivo de direito, ausência de materialidade e inobservância do devido processo legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 83/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08, tendo em vista que o recorrente praticou 02 (duas) condutas típicas e puníveis ao fazer funcionar atividade rural sem o devido licenciamento ambiental e deixar de atender as exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo concedido, incorrendo em infração administrativa ambiental.  Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT

Sanny Costa Saggin

Representante da SEDRAF
Aliny Matos de Oliveira

Representante do MPE

Cuiabá, 26 de abril de 2013.
      Maykel Poçoni
Presidente da 2ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 567607/08

RECORRENTE – Hélio Inácio

Auto de Infração nº 113512, de 15/07/08.
RELATOR  – Lafayette Garcia Novaes Sobrinho

Representante – Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 
2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 68/13
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas e pecuárias sem Licença Ambiental Única – LAU expedida pelo órgão competente. Requer o acolhimento do recurso, e após as formalidades de estilo, o merecido provimento do mesmo, para declarar nulo o auto de infração nº 113512, ou alternativamente seja substituída a pena de multa por advertência. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 800/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o recorrente praticou uma conduta típica e punível ao exercer atividade potencialmente poluidora sem a devida licença ambiental. Abstenção da representante da SEDRAF. 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT

Sanny Costa Saggin

Representante da SEDRAF
Aliny Matos de Oliveira

Representante do MPE

Cuiabá, 26 de abril de 2013.
      Maykel Poçoni
Presidente da 2ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 323405/09

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Tapurah

Auto de Infração nº 101009, de 24/03/09.
RELATOR  – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante –  OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 69/13
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar combustível em desacordo com as normas e por causar poluição através do derramamento de óleo em solo permeável e por manter sistema de abastecimento sem licença ambiental. Requer a improcedência do Auto de Infração nº 101009 e consequentemente o cancelamento da multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 37.444,82 (trinta e sete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 680/SPA/SEMA/2011, com fulcro aos artigos 61, 64 e 66 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que fica evidenciado o comportamento irregular da recorrente, pois houve uma infração administrativa ambiental, descumprindo a legislação ambiental em vigor, bem como, provocando uma infração administrativa ambiental. 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT

Sanny Costa Saggin

Representante da SEDRAF
Aliny Matos de Oliveira

Representante do MPE

Cuiabá, 26 de abril de 2013.
      Maykel Poçoni
Presidente da 2ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 487193/07

RECORRENTE – Eliseu Francisco de Oliveira

Auto de Infração nº 103033, de 31/08/07.
RELATORA – Sarah Armeliato

Representante –  FEPESC

REVISORA – Aliny Matos de Oliveira

Representante – Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 70/13
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 1.182,86 hectares sem autorização do órgão ambiental competente e 11,24 hectares de área de preservação permanente, conforme Auto de Inspeção nº 116465, de 31/08/07. Notificação nº 109936, de 31/08/07. Requer a nulidade do auto de infração, considerando-se o abuso de poder do agente de fiscalização que o lavrou. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, mantendo a multa de R$ 135.146,00 (cento e trinta e cinco mil e cento e quarenta e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 533/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 38 e 25 do Decreto Federal 3.179/99,  tendo em vista que ficou comprovado nos presentes autos a ocorrência de danos ambientais, tendo em vista o desmatamento realizado na propriedade rural do recorrente, sem autorização do órgão ambiental competente.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT

Sanny Costa Saggin

Representante da SEDRAF
Aliny Matos de Oliveira

Representante do MPE

Cuiabá, 26 de abril de 2013.
      Maykel Poçoni
Presidente da 2ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 130673/07

RECORRENTE – Antonio Conia Filho

Auto de Infração nº 104917, de 04/03/07.
RELATORA – Janaína de Oliveira

Representante –  FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 71/13
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de pescado de diversas espécies com sinais de uso de apetrecho proibido. O recorrente não possui carteira de pescador amador ou profissional, conforme Auto de Inspeção nº 118558. Termo de Apreensão nº 113525, de 04/03/07. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, aplicar a penalidade de advertência, considerando a incapacidade econômica do recorrente com a juntada dos holerites nos autos. 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT

Sanny Costa Saggin

Representante da SEDRAF
Aliny Matos de Oliveira

Representante do MPE

Cuiabá, 26 de abril de 2013.
      Maykel Poçoni
Presidente da 2ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 75949/08

RECORRENTE – Carlos Antonio Tigre

Auto de Infração nº 107224, de 04/12/07.
RELATORA – Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante –  Instituto de Pesquisa da Amazônia
2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 72/13
EMENTA – Auto de Infração. Fazer funcionar estabelecimento de oficina mecânica sem licença do órgão ambiental competente e descumprimento da Notificação nº 112685, de 09/05/07, a qual solicitava o licenciamento ambiental do empreendimento supracitado. Requer a nulidade do auto de infração, pelo fato de não ter e não estar poluindo o meio ambiente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 6.000,00 (seis mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 120/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT

Sanny Costa Saggin

Representante da SEDRAF
Aliny Matos de Oliveira

Representante do MPE

Cuiabá, 26 de abril de 2013.
      Maykel Poçoni
Presidente da 2ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2598/06

RECORRENTE – Ari Valdemar Velke

Auto de Infração nº 16311, de 19/06/03.
RELATOR – Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante –  OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 73/13
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de ma moto serra modelo Sthil, 0,85, nº 324347389, no Rio Roosevelt, Município de Colniza, dentro de uma área de preservação permanente. Requer que seja reconhecida a prescrição intercorrente nos termos do art. 21, § 2º do Decreto Federal 6.514/08. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 706/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 35 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT

Sanny Costa Saggin

Representante da SEDRAF
Aliny Matos de Oliveira

Representante do MPE

Cuiabá, 26 de abril de 2013.
      Maykel Poçoni
Presidente da 2ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 346380/07

RECORRENTE – Comércio de Madeiras Dapper Ltda

Auto de Infração nº 100748, de 24/07/07.
RELATORA – Aliny Matos de Oliveira

Representante – Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 74/13
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar e ter em depósito o volume de 781,7700 m³ de madeira em tora e serrada, conforme os Autos de Inspeção nº 111817 e 111819, de 24/07/07. Termo de Apreensão nº 108192, de 24/07/07. Requer anulação do auto de infração pela ilegalidade da imposição de sanção administrativa, substanciada em norma de Direito Penal. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pela rejeição da preliminar de nulidade do Auto de Infração nº 100748 e, no mérito, pelo desprovimento do presente recurso, a fim de que seja mantida a multa de R$ 78.177,00 (setenta e oito mil e cento e setenta e sete reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2057/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT

Sanny Costa Saggin

Representante da SEDRAF
Aliny Matos de Oliveira

Representante do MPE

Cuiabá, 26 de abril de 2013.
      Maykel Poçoni
Presidente da 2ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 99045/06

RECORRENTE – Luiz Irineu Gonçalves

Auto de Infração nº 100299, de 12/05/06.
RELATOR – José Carlos de Oliveira

Representante – FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 75/13
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 21,352 m³ de madeira da essência florestal Ipê em desacordo com a legislação vigente conforme Auto de Inspeção nº 100880, de 04/05/06. Requer a nulidade do auto de infração, em face de não obrigatoriedade de ATPF para o transporte de madeira beneficiada, consoante art. 1º da Portaria IBAMA nº 44-N/93. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pelo cancelamento do auto de infração, pelo fato de ter gerado dois autos de infração pelo mesmo fato. 

Presente à votação os seguintes membros:
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Denize Aparecida R. Amorim
Representante do Instituto Caracol

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Edilente Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Cuiabá, 30 de abril de 2013.
 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 126414/06

RECORRENTE – Mauro Felipe Quiroga

Auto de Infração nº 103082,l de 31/05/06.
RELATOR – José Carlos de Oliveira

Representante – FECOMÉRCIO

REVISOR – Rubimar Barreto Silveira

Representante - CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 76/13
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 308,5312 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003, processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração nº 103082, e por conseqüência arquivada o processo administrativo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor, cancelando o auto de infração e a multa imposta na decisão administrativa nº 996/SEMA/2008, em virtude da preliminar argüida de ilegitimidade passiva. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Denize Aparecida R. Amorim
Representante do Instituto Caracol

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Edilente Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Cuiabá, 30 de abril de 2013.
 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 126414/06

RECORRENTE – Mauro Felipe Quiroga

Auto de Infração nº 103082,l de 31/05/06.
RELATOR – José Carlos de Oliveira

Representante – FECOMÉRCIO

REVISOR – Rubimar Barreto Silveira

Representante - CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 76/13
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 308,5312 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003, processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração nº 103082, e por conseqüência arquivada o processo administrativo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor, cancelando o auto de infração e a multa imposta na decisão administrativa nº 996/SEMA/2008, em virtude da preliminar argüida de ilegitimidade passiva. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Denize Aparecida R. Amorim
Representante do Instituto Caracol

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Edilente Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Cuiabá, 30 de abril de 2013.
 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 16122/08

RECORRENTE – Denir Perin e Outros

Auto de Infração nº  107584, de 07/12/07.
RELATOR – José Carlos de Oliveira

Representante – FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 78/13
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a licença ambiental única – LAU – expedida pelo órgão ambiental. Requer o recorrente seja conhecido o presente recurso em sua totalidade, anulando a R. Decisão recorrida. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 186/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que dos argumentos apresentados pelo recorrente em sua peça recursal, não se depreende, elementos que possam eximi-lo da exigência legal do licenciamento ambiental. 

Presente à votação os seguintes membros:
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Denize Aparecida R. Amorim
Representante do Instituto Caracol

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Edilente Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Cuiabá, 30 de abril de 2013.
 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3925/06

RECORRENTE – Lirio Zeni

Auto de Infração nº  4477, de 22/11/99.
RELATOR – José Carlos de Oliveira

Representante – FECOMÉRCIO

REVISOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante - FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 79/13
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 8,64 há em área de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental. Requer anulação da multa administrativa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos do relator e revisor, mantendo a multa de R$ 8.640,00 (oito mil e seiscentos e quarenta reais) arbitrada na decisão administrativa da SEMA.

Presente à votação os seguintes membros:
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Denize Aparecida R. Amorim
Representante do Instituto Caracol

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Edilente Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Cuiabá, 30 de abril de 2013.
 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 796326/08

RECORRENTE – Alexandre Augustin

Auto de Infração nº  108579, de 22/12/08.
RELATOR – Guilherme de Almeida Orro Ribeiro
ACÓRDÃO – 80/13
EMENTA – Auto de Infração. Autos de Inspeção nº 127482 e 127483, de 02/12/08. Termo de Embargo/Interdição nº 120251, de 22/12/08. Por fazer funcionar estabelecimento potencialmente poluidor, sem autorização do órgão ambiental, sem licença ambiental. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana. Requer acolher o presente recurso julgando insubsistente o auto de infração guerreado, vez que, conforme se afere nos autos inexiste a conduta ilícita alegada que fora praticado pelo recorrente, tanto que fora reconhecido na decisão administrativa nº 626/SPA/SEMA/2010. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelar a multa arbitrada pela SEMA/MT, pela ausência de laudo técnico competente para identificar a dimensão do dano decorrente da infração, em flagrante desrespeito a Resolução CONAMA nº 382/06 e ao disposto no parágrafo único do art. 61 do Decreto Federal 6.514/08. Recomenda à SEMA que efetue nova vistoria no local, com produção e relatório conforme as normas preconizadas pela Resolução CONAMA nº 382/06.. 

Presente à votação os seguintes membros:
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Denize Aparecida R. Amorim
Representante do Instituto Caracol

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Edilente Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Cuiabá, 30 de abril de 2013.
 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 345766/07

RECORRENTE – Basei e Schoffen Ltda

Auto de Infração nº  101670/, de 31/07/07.
RELATOR – Guilherme de Almeida Orro Ribeiro

Representante – Procuradoria Geral do Estado
3ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 81/13
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar e ter em depósito, um volume de 426,8561 m³ de madeira em tora e serrada conforme Auto de Inspeção nº 116459, de 31/07/07. Termo de Apreensão nº 108030, de 31/07/07. Requer a reforma da decisão de fls. 74/78, anulando-se o auto de infração n. 101670, uma vez que o agente confrontou a madeira em pátio com o saldo do CC-SEMA desatualizado e não foi considerada a existência de perda da madeira especificada no Boletim de Ocorrência, no auto de infração atacado. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 42.685,61 (quarenta e dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e sessenta e um centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 593/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o recorrente não trouxe nenhum fato novo, nem provas das suas alegações. 

Presente à votação os seguintes membros:
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Denize Aparecida R. Amorim
Representante do Instituto Caracol

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Edilente Fernandes do Amaral

Representante do ICV

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Cuiabá, 30 de abril de 2013.
 Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 41312/08

RECORRENTE – Concorde Comércio de Petróleo Ltda

Auto de Infração nº  111070, de 18/12/07.
RELATOR – Ramilson Luiz C. Santiago

Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 82/13
EMENTA – Auto de Infração. Por operar atividade potencialmente poluidora sem a devida licença do órgão ambiental e em desacordo com as normas ambientais vigentes. Auto de Inspeção nº 121387 e 121388, de 18/12/07. Requer redução da multa em 90% (noventa por cento), conforme determina o art. 127, § 3º do Código Estadual do Meio Ambiente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que consta nos autos decisão judicial cancelando o auto de infração que tornava o recorrente reincidente. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kélcia F. de Freitas
Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 28 de maio de 2013.
 Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 586386/10

RECORRENTE – Du Pont do Brasil S/A

Auto de Infração nº 119139, de 15/07/10. 
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante – AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 83/13
EMENTA – Auto de Infração. Armazenar combustível (substância tóxica e inflamável) em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos regulamentos. Requer anulação do auto de infração ora questionado, determinando-se, consequentemente, a insubsistência da penalidade de multa objeto do mesmo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), arbitrada na decisão administrativa nº 722/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 64 do Decreto Federal 6.514/08, por armazenar combustível (substância tóxica e inflamável) em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kélcia F. de Freitas
Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

Cuiabá, 28 de maio de 2013.
 Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 35235/08

RECORRENTE – Valter José Domingues

Auto de Infração nº  106988, de 15/01/08.
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante – AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 84/13
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a Licença Ambiental Única (LAU) expedida pelo órgão ambiental. Requer o recorrente seja conhecido e provido o recurso em sua totalidade, anulando a R. Decisão recorrida. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil, quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 818/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o recorrente praticou uma conduta típica e punível ao exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem o devido licenciamento ambiental, incorrendo em infração administrativa.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kélcia F. de Freitas
Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 28 de maio de 2013.
 Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 324528/06

RECORRENTE – Mário Veloso Braga

Auto de Infração nº  102875, de 25/11/06.
RELATOR – José Robles Vargas

Representante – FETAGRI
1ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 85/13
EMENTA – Auto de Infração. Desmate identificado por imagem de satélite com área de 21,058 há sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101670, de 25/11/06. Requer redução da multa em 90% (noventa por cento). Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 2.105,80 (dois mil, cento e cinco reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2.101/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 c/c art. 70 da Lei Federal 9.605/98.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kélcia F. de Freitas
Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 28 de maio de 2013.
 Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 106806/09

RECORRENTE – João Osmar de Oliveira

Auto de Infração nº  117023, de 05/02/09
RELATOR – Ramilson Luiz C. Santiago

Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 86/13
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer funcionar estabelecimento utilizador de recursos ambientais considerados efetivas e/ou potencialmente poluidor sem a devida licença/autorização do órgão ambiental competente, conforme decisão administrativa nº 603/SAJ/SEMA/2007. Termo de Embargo/Interdição nº 100173, de 05/02/09. Requer preliminarmente a nulidade do auto de infração e no mérito o provimento do recurso, tornando insubsistentes o auto de infração nº 117023 e Termo de Embargo nº 100173. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 17.444,82 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 156/SPA/SEMA/2012, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kélcia F. de Freitas
Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 28 de maio de 2013.
 Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 101812/07

RECORRENTE – Tatiana M. da Silva

Auto de Infração nº  108106, de 07/03/07.
RELATOR – Ilvânio Martins

Representante – Ecotrópica
1ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 87/13
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 1.024,980 m³ de madeira sem a devida autorização do órgão ambiental competente conforme o Auto de Inspeção nº 116128, de 07/03/07 e Termo de Apreensão nº 108905, de 07/03/07. Requer a anulação do auto de infração nº 108106; em conseqüência do pedido retro citado, requer ainda a anulação dos termos de apreensão/depósito e embargo/interdição nº 108005 por se tratarem como acessórios do auto de infração guerreado. Recurso improvido. Vencido o relator.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a decisão administrativa nº 1503/SPA/SEMA/2008, mantendo a multa de R$ 102.498,00 (cento e dois mil, quatrocentos e noventa e oito reais), com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista o recorrente ter em depósito produto de origem florestal sem a competente licença ambiental, caracterizando infração administrativa.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kélcia F. de Freitas
Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 28 de maio de 2013.
 Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 223499/06

RECORRENTE – Moisés Correia Nardy

Auto de Infração nº 100556, 19/08/06.
RELATOR – José Robles Vargas

Representante – FETAGRI
1ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 88/13
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar e comercializar 9,76 m³ de madeira em tora, sem autorização válida do órgão ambiental conforme Auto de Inspeção nº 104580, de 19/08/06. Termo de Apreensão nº 1174, de 19/08/06. Requer, por absoluta falta de amparo legal, que seja decretada improcedência do auto de infração, caso, assim não entenda que seja aplicada a sanção no mínimo legal, dada as circunstâncias da infração e as condições econômicas do recorrente. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 100,00 (cem reais) por metro cúbico, totalizando R$ 976,00 (novecentos e senta e seis reais), considerando a conduta punível apenas o transporte de madeira. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kélcia F. de Freitas
Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 28 de maio de 2013.
 Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 133527/06

RECORRENTE – Alcindo Ferreira dos Santos

Auto de Infração nº 100044, de 07/05/06.
RELATOR – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante – FETAGRI
1ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 89/13
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 508,4859 há de área de reserva legal, verificado por imagem de satélite através do Sistema Compartilhado de Fiscalização Ambiental e conforme Auto de Inspeção nº 0893. Requer que seja acolhido o recurso na sua integralidade, para julgar improcedente o Auto de Infração nº 100044 e, por conseguinte, isentar o recorrente do pagamento da penalidade que lhe foi imposta. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a decisão administrativa nº 1002/SPA/sema/2008, mantendo a multa de R$ 1.000,00 (mil) reais) por hectare de reserva legal desmatada, perfazendo um total de 508,4859 hectares, no que resulta em R$ 508.485,90 (quinhentos e oito mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e noventa centavos), com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99, sendo que em decorrência da reincidência específica, a multa foi fixada em R$ 1.525.457,70 (hum milhão, quinhentos e vinte e cinco mil, quatrocentos e cinqüenta e sete reais e setenta centavos). Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kélcia F. de Freitas
Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 28 de maio de 2013.
 Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 133527/06

RECORRENTE – Ademir Antonio Brunetto

Auto de Infração nº 106510, de 12/09/07.
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante – SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 90/13
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 6,9 há de área de preservação permanente. Requer o recorrente seja o presente recurso conhecido e provido, no sentido de declarar a nulidade do processo por cerceamento de defesa desde a decisão de fls. 44/53. Requer alternativamente seja declarada a prescrição administrativa ambiental, pois, conforme restou exaustivamente demonstrado no item “4.1” do presente recurso, o desmatamento dos 6,9 hectares em área de preservação permanente ocorreu há mais de 08 (oito) anos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 12.420,00 (doze mil, quatrocentos e vinte reais) arbitrada na decisão administrativa nº 848/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 25 do Decreto Federal nº 3.179/99, tendo em vista que o Parecer Técnico n. 014/CG/SMIA/SE,A/2012 informou que o último desmate se deu em 2003. Como o Auto de Infração foi lavrado em 2007 não há que se falar em prescrição. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kélcia F. de Freitas
Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 28 de maio de 2013.
 Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 30996/08

RECORRENTE – Nivaldo Portilho de Bessa

Auto de Infração nº 109114, de 12/11/07.
RELATOR – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante – AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 91/13
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 668,8599 há não autorizado pelo órgão competente; por destruir  e/ou danificar 11,0507 há de área de preservação permanente e por fazer de fogo em restos de exploração em uma área de 407,5993, conforme Auto de Inspeção n. 112981, de 12/11/07. Requer anulação da R. Decisão recorrida, pois veio convalidar um auto de infração nulo na sua essência. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, arbitrando multa de R$ 1.427.465,20 (Hum milhão, quatrocentos e vinte e sete mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e vinte centavos), tendo em vista que a SEMA/MT ao tipificar a conduta da área desmatada de 668,8599 hectares indicou como artigo infringido o art.38 do Decreto Federal 3.179/99, sendo que o correto é o art. 37 do citado Decreto, que arbitra multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por hectare; diversamente do que ocorreu na decisão administrativa nº 0015/SPA/SEMA/2010, fls. 96/107 que efetuou o calculo no valor de R$ 100,00 (cem reais) por hectare, valor este que não encontra respaldo no art. 37 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kélcia F. de Freitas
Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 28 de maio de 2013.
 Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 102759/06

Recorrente – Marcelo José Klein

Auto de Infração nº 52405, de 18/04/06.

Relator – Ilvânio Mrtins

Representante – ECOTRÓPICA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 92/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 145,6921 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer preliminarmente, a anulação do auto de infração nº 52405 e respectiva multa lavrada indevidamente em face do recorrente, tendo em vista a ilegitimidade passiva do autuado. Ultrapassado item anterior, requer anulação do Auto de Infração em questão, visto a duplicidade da autuação, ou ainda em face de erro de procedimento formal quão ao objeto do AI, tendo em vista a incorreta qualificação e tipificação da área. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 145.692,10 (cento e quarenta e cinco mil, seiscentos e noventa e dois reais e dez centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 779/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o registro do contrato de fls. 42/44 se deu em data posterior a autuação da SEMA/MT. Em relação ao bis in idem não ficou demonstrado à formalização de processo administrativo no IBAMA, bem como a sua decisão. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT
Cuiabá, 03 de julho de 2013.

Ramilson Luiz CamargoSantiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 728179/08
Recorrente – Leones Luiz Coelho
Auto de Infração nº 115819, de 17/11/08.
Relator – Ramilson Luiz C. Santiago
Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 93/13

EMENTA – Auto de Infração. Por estar exercendo atividade agricultura sem a devida licença ambiental expedida pela autoridade competente. Requer a anulação do auto de infração , pois ato administrativo quer imputou multa ao suplicante está eivado de vício insanável por ter perdido seu objeto, pois o recorrente assim que devidamente intimado/notificado para regularização de sua L.A.U., prontamente atendeu o chamado protocolando junto à SEMA o competente pedido de renovação que resultou na expedição do CAR nº 5209/11. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 499/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal nº 6.514/08 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT
Cuiabá, 03 de julho de 2013.

Ramilson Luiz CamargoSantiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 43184/05

Recorrente – Ari Gobbi

Auto de Infração nº 43674, de 05/04/04.

Relator – José Robles Vargas

Representante – FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 94/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 712,00 há de floresta sem a devida autorização do órgão competente, conforme Auto de Inspeção nº 50130, de 05/04/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 71.200,00 (setenta e um mil e duzentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 103/SAJ/SEMA/2006, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 03 de julho de 2013.

Ramilson Luiz CamargoSantiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 28678/08
Recorrente – Agroeste Semente S/A
Auto de Infraçã nº 105699, de 10/12/07.
Relator – Ramilson Luiz C. Santiago
Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 95/13

EMENTA – Auto de Infração. Causar poluição referente ao lançamento no ar de resíduos sólidos provenientes de forno para queima de palha de milho. Auto de Inspeção nº 114204, de 04/12/07. Requer que sejam acolhidas as preliminares argüidas, a fim de decretar-se a nulidade do auto de infração n. 105699, por violação aos princípios da legalidade, da motivação, do devido processo legal e da ampla defesa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 212/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 41, § 1º, inciso V do Decreto Federal n. 3.179/99. O representante da FIEMT votou pela redução da multa em 90% (noventa por cento), observando-se o disposto no art. 60, § 3º, do supracitado Decreto.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI
Cuiabá, 03 de julho de 2013.

Ramilson Luiz CamargoSantiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 345131/07
Recorrente – Madeireira Iguaçu ltda
Auto de Infração nº 103052, de 18/07/07.
Relatora – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante – AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 96/13

EMENTA – Auto de Infração. Por estar armazenando 129,3305 m³ de madeira e por ter comercializado 162,4444 m³ de madeiras em toras. Termo de Apreensão nº 102418, de 18/07/07. Auto de Inspeção nº 116241, de 13/07/07. Requer seja reformado o decisum a quo declarando o auto de infração nº 103052 nulo, bem como a multa imposta. Requer também que seja determinada a emissão do Termo de Liberação da madeira apreendida por meio do Termo de Apreensão n. 102418, conforme lhe resguarda a Carta Magna, artigo 5º, inciso LIV. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 27.072,61 (vinte e sete mil, setenta e dois reais e sessenta e um centavos) na decisão administrativa nº 45/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99, uma vez que, o recorrente deveria ter regularizado seu estoque de madeira junto ao órgão ambiental competente. Logo, ao armazenar e comercializar madeira sem documentação descumpriu norma expressa de proteção ambiental, cometendo um infração administrativa ambiental, ficando sujeito às penalidades administrativas previstas na legislação.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA
Cuiabá, 03 de julho de 2013.

Ramilson Luiz CamargoSantiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 147998/06
Recorrente – Antenor Fontoura e Cia Ltda
Auto de Infração nº 100423, de 19/06/06.
Relator – Ilvânio Martins
Representante – ECOTRÓPICA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 97/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comeracializar 32,038 m³ de madeira serrada, da essência florestal angelin-pedra, em desacordo com as normas vigentes; ou seja, a carga diverge com descrita na GF3 nº 98 e na Nota Fiscal nº 446. Termo de Apreensão nº 100286, de 19/06/06. Auto de Inspeção nº 101215, de 19/06/06. Requer a nulidade do Auto de Infração nº 100423 e da respectiva multa, face à inexistência de designação do agente autuante, bem como pela inexistência do laudo técnico. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 4.485,32 (quatro mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e trinta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1199/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 32 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista o efetivo dano ao meio ambiente por comercializar ilegalmente madeiras serradas, incorrendo em infração administrativa ambiental, devendo-lhe ser aplicada a multa prevista na legislação acima declinada. Vencido o relator. 
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA
Cuiabá, 03 de julho de 2013.

Ramilson Luiz CamargoSantiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 234005/09
Recorrente – Maze Madeireira Zeni Ltda
Auto de Infração nº 118817, de 16/03/09.
Relator – Ramilson Luiz C. Santiago
Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 98/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 42, 519 m³ de madeira serrada sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 127954, de 16/03/09. Termo de Apreensão nº 123240, de 16/03/09. Requer que seja julgado procedente o recurso administrativo, sendo recebido, autuado e no final julgado totalmente procedente reformulando na íntegra a decisão administrativa nº 1148/SPA/SEMA/2011. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da ECOTRÓPICA, cancelando o auto de infração nº 118817, tendo em vista os documentos de fls. 06 e a contra prova apresentada pela recorrente no documento de fls. 34, demonstra claramente a existência da essência florestal catuaba, conhecida também por cambará do brejo.Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA
Cuiabá, 03 de julho de 2013.

Ramilson Luiz CamargoSantiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 288361/08
Recorrente – SANEAR – Serviço de Saneamento Ambiental de Rondonópolis
Auto de Infração nº 111975, de 26/03/08.
Relator – Ramilson Luiz C. Santiago
Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 99/13

EMENTA – Auto de Infração. Disposição inadequada de resíduos sólidos de serviço de saúde e funcionamento de aterro controlado (lixão) sem a devida licença ambiental. Termo de Embargo/Interdição nº 101201, de 26/03/08. Requer o provimento do recurso administrativo, para reformar a r. decisão administrativa nº 026/SPA/SEMA/2011 decretando-se a nulidade do Auto de Infração e do Termo de Embargo/Interdição. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 026/SPA/SEMA/2011, por lançamento de resíduos sólidos em desacordo com as exigências estabelecidas em lei, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99 e por funcionar empreendimento potencialmente poluidor, com fulcro no art. 44 do supracitado Decreto Federal.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA
Cuiabá, 03 de julho de 2013.

Ramilson Luiz CamargoSantiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 604267/08
Recorrente – Divino Cesar dos Santos
Auto de Infração nº 112458, de 03/09/08.
Relator – Anderson Marques do Amaral
Representante – UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 100/13

EMENTA – Auto de Infração. Por destruir e/ou danificar 11,8268 ha de vegetação natural em área considerada de preservação permanente, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho de fls. 164 do Processo nº 124280/2006. Requer provimento ao presente recurso, no sentido de reconhecer a ilegalidade da autuação, com a consequente anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa administrativa para R$ 6.696,00 (seis mil, seiscentos e noventa e seis reais), não acatando a reincidência e reduzindo a área desmatada para 4,464 ha, conforme documento de fls. 35 dos autos.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA
Cuiabá, 03 de julho de 2013.

Ramilson Luiz CamargoSantiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 628117/08
Recorrente – Remigo Durival Momesso
Auto de Infração nº 115098, de 25/09/08.
Relator – Lafayette Garcia Novaes Sobrinho
Representante – IPAM
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 101/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 358,1142 ha de formação nativa sem autorização do órgão ambiental, conforme despacho de fls. 135 do Processo nº 201937/2006. Requer a nulidade do auto de infração em razão afronta ao princípio da legalidade, aplicando a multa com base em Decreto e não Lei; sendo por consequência, arquivado o processo administrativo.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 35.811,42 (trinta e cinco mil, oitocentos e onze reais e quarenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 179/SPA/SEMA/2011, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99. O representante da OAB/MT votou pela redução da multa em 90% (noventa por cento), com fulcro na Lei 343/08. Abstenção da representante da FEPESC.
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Juliet de Oliveira M. Rodrigues

Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 04 de julho de 2013.

  Maykel Ponçoni
Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 588158/09
Recorrente – Balbino Dias da Costa
Auto de Infração nº 115294, de 22/07/09.
Relator – Lafayette Garcia Novaes Sobrinho
Representante – IPAM
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 102/13

EMENTA – Auto de Infração. Transporte e comercialização de 244,20 quilogramas de pescados diversos, sem a documentação exigida por lei, conforme descrito no Auto de Inspeção nº 120363, de 22/07/09. Termo de Apreensão nº 106028, de 28/07/09. Requer a desclassificação dos crimes imputados ao recorrente, e consequentemente a improcedência das aplicações das multas em favor do recorrente, extinguindo-se assim os autos. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 5.184,00 (cinco mil e cento e oitenta e quatro reais) arbitrada na decisão administrativa nº 523/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 37 do Decreto Federal 6.514/08, tendo em vista que o recorrente descumpriu normas expressas de proteção ambiental, ao pescar espécies com tamanho inferior ao permitido em lei, utilizando petrechos proibidos, devendo, portanto, ser aplicada a penalidade de multa.
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Juliet de Oliveira M. Rodrigues

Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Cuiabá, 04 de julho de 2013.

  Maykel Ponçoni
Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 514565/09
Recorrente – Carlos Alberto de Oliveira Guimarães
Auto de Infração nº 119600, de 02/07/09.

Relatora – Geisa Laura Vilalva de Magalhães

Representante - FEPESC
Revisora – Aliny Matos de Oliveira
Representante – Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 103/13

EMENTA – Auto de Infração. Por destruir com uso de fogo 5,857 ha de floresta nativa sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Parecer Técnico nº 125/CG/SMIA/2009. Requer primeiramente acolher a preliminar de nulidade da decisão recorrida por cerceamento de defesa, determinando, por via de consequência, a remessa do feito para instância administrativa inferior, a fim de possibilitar o recorrente a produção de todas as provas requeridas na defesa administrativa de fls. 08/21. Requer no mérito a reforma da decisão recorrida, no sentido de ser declarada a nulidade do auto de infração, por ter sido o mesmo lavrado por servidora que não dispunha de competência legal para o ato. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, cancelando o auto de infração, pois, considerando as provas juntadas aos autos, é forçoso admitir que no caso em preço resta configurada uma excludente de responsabilidade devido à caso fortuito, estando ausente o nexo causal neste caso, embora o dano tenha ocorrido, uma vez que há forte indícios nos autos que a queimada ocorreu devido à ocorrência de raio no local.  
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Juliet de Oliveira M. Rodrigues

Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Cuiabá, 04 de julho de 2013.

  Maykel Ponçoni
Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 468788/07
Recorrente – Elso José Tirloni
Auto de Infração nº 109432, de 03/10/07. 

Relatora – Aliny Matos de Oliveira
Representante – Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 104/13

EMENTA – Auto de Infração. Por ter desmatado 652,6146 ha sem aprovação prévia do órgão ambiental e desmate de 24,6068 ha de área de preservação permanente da propriedade. Notificação nº 111602, de 05/10/07. Autos de Inspeção nºs 112774 e 112775 de 03/10/07. Licenciamento ambiental. Requer preliminarmente, determinar o cancelamento do Auto de Infração nº 109432, e, consequentemente, a anulação da multa aplicada ao recorrente, considerando-se a nulidade do referido auto de infração emitidos pelos agentes fiscais da autuante, como fundamentado na ilegitimidade passiva do recorrente. Requer no mérito o cancelamento do auto de infração, e, consequentemente, a anulação da multa aplicada ao recorrente, considerando-se os equívocos na lavratura do Auto de Infração, com vício formal/conteúdo insanável, em descompasso com a legislação vigente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pela rejeição da prejudicial de mérito de ocorrência de prescrição, assim como pelo não acolhimento de preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, pelo provimento parcial do recurso apenas para suspender a exigibilidade da multa fixada no valor de R$ 36.910,20 (trinta e seis mil, novecentos e dez reais e vinte centavos) pelo desmate de APP, visto que foi celebrado TAC junto ao órgão ambiental visando à recuperação da APP degradada, nos termos do que determina o artigo 60, do Decreto Federal nº 3.179/99. Quanto ao desmate de vegetação arbórea, sem a devida autorização do órgão ambiental competente, pela manutenção da multa fixada no valor de R$ 65.261,46 (sessenta e cinco mil, duzentos e sessenta e um reais e quarenta e seis centavos), nos moldes do que foi estabelecido na decisão administrativa nº 404/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Juliet de Oliveira M. Rodrigues

Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Cuiabá, 04 de julho de 2013.

  Maykel Ponçoni
Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 246677/09
Recorrente – Raouf Farid Merheb
Auto de Infração nº 115327, de 14/04/09.

Relator – Lafayette Garcia Novaes Sobrinho
Representante – IPAM
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 105/13

EMENTA – Auto de Infração. Penetrar em Unidade de Conservação (Parque Estadual do Araguaia) conduzindo instrumento próprio para caça, sem licença da autoridade competente, conforme Autos de Inspeção de nºs 128879, 128880 e 128881, de 20/03/09. Termo de Apreensão nº 106175, de 20/03/09. Termo de Embargo/Interdição nº 101823, de 20/03/09. Requer a nulidade do auto de infração nº 115327, cancelando a multa imposta e extinguindo o processo administrativo, sem julgamento do mérito, a teor do disposto no art. 267, VI, do CPC, bem como sejam anulados os atos decorrentes, quais sejam os termos de embargo e termos de inspeção, por patente vício insanável ante a ilegitimidade de parte exaustivamente demonstrada. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 031/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 92 do Decreto Federal nº 6.514/08. Pela manutenção do embargo pois trata-se de Unidade de Recuperação com proteção integral.
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Juliet de Oliveira M. Rodrigues

Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Cuiabá, 04 de julho de 2013.

  Maykel Ponçoni
Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 510264/09
Recorrente – Eli Carvalho Madeiras
Auto de Infração nº 120084, de 30/06/09.

Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante – OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 106/13

EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito 185,5773 m³ de madeira em toras e 368,4948 m³ e madeira serrada em bruto sem a prévia autorização do órgão ambiental competente, 21,0505 m³ de produtos vegetais em divergência com estoque em depósito e o saldo do SISFLORA (CC-SEMA), conforme Autos de Inspeção nº 127816 e 127818, de 30/06/09. Termo de Apreensão nº 124307, de 30/06/09. Termo de Depósito nº 100027, de 30/06/09. Requer que seja declarada a nulidade do Auto de Infração nº 120084 e, por conseguinte, seja determinado o cancelamento da respectiva multa, liberação do termo de apreensão e depósito de nº 124307 e 100027, com o arquivamento dos autos. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 171.996,87 (cento e setenta e um mil, novecentos e noventa e seis reais e oitenta e sete centavos), com fulcro no art. 47 do Decreto Federal 6.514/08, tendo em vista que as manifestações acostadas aos autos pelo recorrente não trouxeram provas capazes de desconstituir o Auto de Infração nº 120084.

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Juliet de Oliveira M. Rodrigues

Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Cuiabá, 04 de julho de 2013.

  Maykel Ponçoni
Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 346732/07
Recorrente – Madeireira Garça Ltda
Auto de Infração nº 108383, de 25/07/07.

Relatora – Maykel Ponçoni
Representante – SES/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 107/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 27,532 m³ de madeira serrada e ter em depósito 58,546 m³ de madeira serrada sem autorização válida expedida pelo órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 112705, de 25/07/07. Termo de Apreensão nº 108023, de 25/07/07. Requer anulação e cancelamento do auto de infração nº 108383, com fulcro no art. 24 da Lei de Processo Administrativo Estadual nº 7.692/02, tendo em vista o vício quanto ao objeto, conforme Auto de Inspeção nº 112705 que relata estar em conformidade com a legislação ambiental e o Decreto nº 1.375/08. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 8.598,80 (oito mil, quinhentos e noventa e oito reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 754/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Juliet de Oliveira M. Rodrigues

Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Cuiabá, 04 de julho de 2013.

  Maykel Ponçoni
Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 35153/09
Recorrente – Auto Posto Vitória Ltda
Auto de Infração nº 109698, de 17/12/08.

Relatora – Mariana Araújo Pedrassi
Representante – Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 108/13

EMENTA – Auto de Infração. Por não ter cumprido a Notificação nº 107430 de acordo com o artigo 80 do Decreto Federal 6.514/08. Requer a reforma da r. decisão administrativa de fls. 32/35, para fins de declarar a insubsistência do Auto de Infração combatido, anulando o auto. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 551/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 80 do Decreto Federal 6.514/08 e requerendo à Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT para realização de vistoria “in loco”, a fim de verificar se o empreendimento continua exercendo a atividade sem licença ambiental, e, em caso afirmativo, que se lavre o competente auto de infração e promova eventual embargo.
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Juliet de Oliveira M. Rodrigues

Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Cuiabá, 04 de julho de 2013.

  Maykel Ponçoni
Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 434589/08
Recorrente – Indústria e Comércio de Madeiras Sinop Ltda
Auto de Infração nº 112280, de 14/07/08.

Relator – Lafayette Garcia Novaes Sobrinho
Representante – IPAM
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 109/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 27,532 m³ de madeira sem autorização legal válida do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 111661, de 19/07/07. Requer a nulidade da decisão da SEMA/MT, em razão da absoluta incongruência entre o reconhecimento tácito da inexistência da infração com a substituição da GF 333 pela 334, de acordo com o permissivo do artigo 32 do Decreto 8.189/2006, cancelando-se por consequência o Auto de Infração nº 1112280 com o devido arquivamento dos autos. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 1.218,10 (mil, duzentos e dezoito reais e dez centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 543/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni

Representante da SES

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Juliet de Oliveira M. Rodrigues

Representante da FEPESC

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual

Cuiabá, 04 de julho de 2013.

  Maykel Ponçoni
Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 92578/06 – 
Recorrente – Agropecuária Palmeiras
Auto de Infração nº 0860, de 25/04/06.

Relator – Guilherme de Almeira Orro Ribeiro
Representante – PGE

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante - FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 110/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 345,1833 há de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração e cancelamento do processo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 345.183,20 (trezentos e quarenta e cinco mil, cento e oitenta e três reais e vinte centavos), arbitrada na decisão administrativa nº 701/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99, uma vez que, as alegações do recorrente, desacompanhada de provas pertinentes, não tem o condão de modificar a multa imposta, ressaltando que esta foi aplicada no seu mínimo legal. Vencido o revisor. Os representantes do CREA e da FECOMÉRCIO acompanharam o voto do revisor.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira - CREA

Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV
Laís Batista da Silva

Representante CPT
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA

Marcelo Muniz M. Oliveira

Representante da PGE
Cuiabá, 05 de julho de 2013.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 86019/05
Recorrente – Paulo César Lucion
Auto de Infração nº 52913, de 02/05/05.

Relatora – Edilene Fernandes do Amaral
Representante – Instituto Centro de Vida 
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 111/13

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 60078, de 23/07/04. Licenciamento ambiental. Requer a revogação da decisão administrativa. Recurso provido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, em virtude de que não foi oportunizado ao recorrente atendimento da notificação de fls. 3 no prazo nela estabelecido, em conseqüência foi lavrado o auto de infração. A relatora reviu seu voto oralmente.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira - CREA

Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV
Laís Batista da Silva

Representante CPT
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA

Marcelo Muniz M. Oliveira

Representante da PGE
Cuiabá, 05 de julho de 2013.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 317980/07
Recorrente – GNV/MT Transporte  de Gás Natural Ltda
Auto de Infração nº 105618, de 07/08/07.

Relator – Hilton Justi de Carvalho
Representante –  SETPU

Revisor – Guilherme de Almeida O. Ribeiro

Representante - PGE
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 112/13

EMENTA – Auto de Infração. Por causar poluição decorrente da emissão de gás natural veicular (GNV) na atmosfera, e por operar sem a devida licença. Requer os benefícios previstos no art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 38, de 21/11/95. Recurso improvido.  
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor, cancelando a multa de R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais) arbitrada com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99 e mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por operar sem a devida licença ambiental, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal supracitado. A representante da Comissão Pastoral da Terra acompanhou o voto do relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira - CREA

Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV
Laís Batista da Silva

Representante CPT
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA

Marcelo Muniz M. Oliveira

Representante da PGE
Cuiabá, 05 de julho de 2013.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 83545/06
Recorrente – Fazenda Brusque do Xingu Ltda
Auto de Infração nº 51637, de 07/04/06.

Relator – César Esteves Soares
Representante –  IBAMA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 113/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 23,7207 ha de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer extinção da exigibilidade de penalidade de multa aplicada até o trâmite final do processo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 23.720,70 (vinte e três mil, setecentos e vinte reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 756/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal nº 3.179/99. O representante do CREA votou pela redução da multa em 90% (noventa por cento).

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira - CREA

Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV
Laís Batista da Silva

Representante CPT
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA

Marcelo Muniz M. Oliveira

Representante da PGE
Cuiabá, 05 de julho de 2013.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 19298/08
Recorrente – Denoar Smaniotto
Auto de Infração nº 103918, de 23/10/07.

Relator – César Esteves Soares
Representante –  IBAMA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 114/13

EMENTA – Auto de Infração. Por fazer uso de fogo em área agropastoril sem autorização do órgão ambiental, perfazendo uma área de 11,40 há de área queimada, conforme Auto de Inspeção nº117259, de 23/10/07. Requer a reforma da decisão administrativa nº 447/SPA/SEMA/2010 e por conseqüência julgando a improcedência do Auto de Infração nº 103918. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 477/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 40 do Decreto Federal 3.179/99. Concluis-se que o autuado praticou uma conduta típica e punível ao fazer uso de fogo em áreas agropastoris sem autorização do órgão ambiental competente, incorrendo em infração administrativa ambiental, devendo-lhe ser aplicada a multa prevista na legislação acima declinada.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira - CREA

Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV
Laís Batista da Silva

Representante CPT
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA

Marcelo Muniz M. Oliveira

Representante da PGE
Cuiabá, 05 de julho de 2013.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 296683/07
Recorrente – Prefeitura Municipal de Jangada
Auto de Infração nº 105600, de 25/05/07.

Relator – Rubimar Barreto Silveira
Representante - CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 115/13

EMENTA – Auto de Infração. Por causar poluição e por operar em desacordo com as normas vigentes e por não adotar medidas de segurança exigida na Notificação nº 104335, de 16/03/07. Termo de Interdição nº 103429, de 25/05/07. Requer o arquivamento do processo nos termos do § 1º do artigo 1º da Lei 9.873/99, e art. 21, § 2º do Decreto Federal 6.514/08, uma vez que ocorreu a prescrição intercorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira - CREA

Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV
Laís Batista da Silva

Representante CPT
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA

Marcelo Muniz M. Oliveira

Representante da PGE
Cuiabá, 05 de julho de 2013.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 68855/07
Recorrente – Pedro Carlos Tedesco
Auto de Infração nº 103310, de 23/02/07.

Relator – César Esteves Soares
Representante - IBAMA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 116/13

EMENTA – Auto de Infração. Transportar essências florestais (jequitibá-cariniana SP) com guia GF3 inválida. Auto de Inspeção nº 103238, de 23/02/07. Termo de Apreensão nº 113686, de 23/02/07. Requer a insubsistência dos Auto de Infração nº 113686, Auto de Inspeção nº 103238 e Termo de Apreensão nº 113686, todos datados de 23/02/07, cancelando-se a multa imposta tendo em vista os vícios insanáveis que maculam os atos administrativos nos autos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, que retificou oralmente seu voto para conhecer do recurso, e no mérito negando-lhe provimento, mantendo a multa de R$ 2.920,00 (dois mil e novecentos e vinte reais) arbitrada na decisão administrativa nº 375/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira - CREA

Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV
Laís Batista da Silva

Representante CPT
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA

Marcelo Muniz M. Oliveira

Representante da PGE
Cuiabá, 05 de julho de 2013.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 480014/09
Recorrente – Eduardo Biagi
Auto de Infração nº 128808, de 18/03/09

Relatora – Eveline de Magalhães W. Rodrigues
Representante – Comissão Pastoral da Terra

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 117/13

EMENTA – Auto de Infração. Operar atividades de irrigação (pivô) sem a devida licença ou autorização do órgão ambiental. Causar poluição através de derramamento de óleos e graxas em solo permeável, e o descumprimento da Notificação nº 63870, de 05/0505. Requer a reconsideração da decisão administrativa ora recorrida, excluindo-se a multa por descumprimento de notificação e por funcionamento de sistema de irrigação sem licença, ou, se não acolhido anterior, requer a redução da multa para 100 (cem) UPF/MT, conforme estabelece a Resolução nº 18/08. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, que reviu oralmente o seu voto, mantendo a infração com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08, reduzindo a multa para R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). Decidiu ainda, recomendar a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT nova inspeção no local para averiguar a regularidade dos licenciamentos ambientais do empreendimento. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira - CREA

Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV
Laís Batista da Silva

Representante CPT
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA

Marcelo Muniz M. Oliveira

Representante da PGE
Cuiabá, 05 de julho de 2013.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 14035/09
Recorrente – Armelindo Lino Sandri
Auto de Infração nº 116981, de 09/12/08.

Relator – César Esteves Soares
Representante – 

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 118/13

EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 209,7803 ha em área passível de desmate, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho de fls. 252 do Processo nº 208040/06. Requer a nulidade do auto de infração nº 116981, reconhecendo a adesão espontânea ao MT LEGAL, com a conseqüente obtenção a LAU nº 7018/09, determinando a anulação do auto de infração, nos termos do que estabelece a Lei Complementar nº 343/08, em seu artigo 2º, § único e considerar o Termo de Compromisso de Compensação de Áreas de Reserva Legal Degradada na Modalidade de Desoneração nº 074/08 firmado com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente/SEMA. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 29.890,15 (vinte e nove mil, oitocentos e noventa reais e quinze centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 222/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 52 do Decreto Federal nº 6.514/08, tendo em vista a irregularidade da conduta do autuado, pois o mesmo contrariou dispositivos de proteção ambiental, ao desmatar vegetação nativa sem autorização de desmate pelo órgão ambiental. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira - CREA

Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV
Laís Batista da Silva

Representante CPT
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA

Marcelo Muniz M. Oliveira

Representante da PGE
Cuiabá, 05 de julho de 2013.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Processo nº 269081/09
Recorrente – Elizeu Generoso Poma
Auto de Infração nº 118364, de 16/04/09

Relator – Guilherme de Almeida Orro Ribeiro
Representante – PGE

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 119/13

EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 37,269 m³ de madeira serrada em desacordo com a licença outorgada pela autoridade competente, conforme Auto de Inspeção nº 125697, de 16/04/09. Termo de Apreensão nº 123382, de 16/04/09. Requer que seja atribuída a penalidade de advertência e cancelada a multa arbitrada pela SEMA/MT, por ser o recorrente freteiro e desconhecer sobre nomes científicos para madeira em questão transportada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 11.180,70 (onze mil, cento e oitenta reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 423/SPA/SEMA/201l, com fulcro no art. 47 do Decreto Federal nº 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira - CREA

Representante do CREA
Edilene Fernandes do Amaral

Representante do ICV
Laís Batista da Silva

Representante CPT
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA

Marcelo Muniz M. Oliveira

Representante da PGE
Cuiabá, 05 de julho de 2013.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

Processo nº 626351/08
Recorrente – Cotril Agropecuária Ltda
Auto de Infração nº 114934/10/10/08
Relator – Ramilson Luiz C. Santiago
Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 120/13

EMENTA – Auto de Infração. Por descumprir embargo de atividade em uma área de 298,6635 há conforme Termos de Embargo nº 100464. Auto de Inspeção nº 125652, de 10/10/08. Requer o pedido de reconsideração pela autoridade julgadora de segunda instância, tendo em vista a correção do erro apontado do nº do processo na decisão administrativa 128/SPA/SEMA/2011, reabrindo prazo para apresentação de recurso ao CONSEMA.  Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recursointerposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 128/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 79 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
Processo nº 643240/09
Recorrente – Osmar Posser e Zilamr
Auto de Infração nº 120944, de 02/09/09.
Relatora – Ana Kelcia Figueiredo de Freitas
Representante – SICME/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 121/13

EMENTA – Auto de Infração. Por destruir com uso de fogo 12,376 há de floresta nativa sem aprovação prévia do órgão ambiental. Parecer Técnico nº 341 CG/SMIA/2009, de 05/08/09. Requer a redução da multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento). Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, acolhe o voto revisor do representante da SEMA/MT, em razão da demonstração da reincidência, arbitrando a multa de R$ 185.640,00 (cento e oitenta e cinco mil e seiscentos e quarenta reais) arbitrada na decisão administrativa da SEMA/MTA DE R$ 185.640,00 (Cento e oitenta e cinco mil e seiscentos e quarenta mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 796/SPA/SEMA/2010, com fulcro  nos artigos 51, 60 e 11 do Decreto Federal 6.514/08. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI

Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
Processo nº 16612/08
Recorrente – Egon Aluízio Schmdt
Auto de Infração nº 103794, de 27/10/07.
Relator – Ilvânio Martins
Representante – ECOTRÓPICA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 122/13

EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 20,00 m³ de produto florestal, madeiras em toras, sem a devida autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 118910, de 26/10/07. Termo de Apreensão nº 101210, de 26/10/07. Termo de Depósito nº 26/10/07. Requer anulação do auto de infração ou , seja concedida a redução da multa em  90% (noventa por cento), Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 72/SPA/SEMA/2011, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal nº 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
Processo nº 724835/08 – 

Recorrente – Rubens Roberto Rosa
Auto de Infração nº 115671, de 14/11/08.
Relator – Ilvânio Martins
Representante – ECOTRÓPICA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 123/13

EMENTA – Auto de Infração. Por estar exercendo atividade pecuária sem a devida licença ambiental expedida pela autoridade competente. Termo de Embargo/Interdição nº 100289, de 17/11/08. Requer o benefício da aplicação da redução da multa cominada em 90% (noventa por cento), em consonância com as normas ambientais vigentes. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 566/SPA/SEMA/2010. Abstenção do representante a UNEMAT.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
Processo nº 497556/08

Recorrente – Claudiomar Bocalon - ME
Auto de Infração nº 111933, de 16/07/08.
Relator – Anderson Marques do Amaral
Representante – UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 124/13

EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 43,088 m³ de madeira sem autorização legal válida do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção nº 124872. Requer a redução da multa para o mínimo legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para o mínimo legal, perfazendo R$ 4.308,80 (quatro mil, trezentos e oito reais e oitenta centavos), com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
Processo nº 345567/07

Recorrente – Helena Ossani - ME
Auto de Infração nº 105540, 23/07/07.
Relator – Ramilson Luiz C. Santiago
Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 125/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar sem autorização do órgão ambiental competente 137,8823 m³ de madeira, conforme Auto de Inspeção nº 111609, de 23/07/07. Requer a redução da multa no valor de R$ 100,00 (cem reais) por metro cúbico, vez que não há razões para o agravamento da sanção. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração no termos do art. 18 do Decreto Estadual nº 1.375/08, uma vez que ficou demonstrado nos autos às fls. 5/10 que a diferença entre a volumetria existente no pátio da empresa e o saldo do CC-SEMA não ultrapassa o limite tolerado pela legislação ambiental. 
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
Processo nº 41908/06

Recorrente – Destilaria de Álcool Libra
Auto de Infração nº 57738/, de 24/02/06.
Relator – Anderson Marques do Amaral 
Representante – UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 126/13

EMENTA – Auto de Infração. Por desenvolver atividades rurais sem a devida licença ambiental na Fazenda Curió, conforme Auto de Inspeção nº 2357, de 24/02/06. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 274/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
Processo nº 570531/08 – 

Recorrente – Vivaldo Coutinho Garcia
Auto de Infração nº 14731, de 11/06/02.
Relator – Anderson Marques do Amaral 
Representante – UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 127/13

EMENTA – Auto de Infração. Ficou constatado que o mesmo foi encontrado com 80 (oitenta) lascas de sucupira no Parque Estadual do Araguaia. Auto de Inspeção/Notificação nº 37111, de 11/06/02. Termo de Apreensão nº 15521, de 11/06/02. Requer o cancelamento do Auto de Infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do representante da SEMA/MT, arbitrando penalidade de advertência, por tratar-se de réu primário, infração de natureza leve que não trouxe o dano ao meio ambiente, com fulcro no art. 104 da Lei Complementar nº 38/95. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.
Processo nº 56762/09

Recorrente – Marco Antonio Avila
Auto de Infração nº 117381, de 20/01/04.
Relator – Ilvânio Martins
Representante – ECOTRÓPICA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 128/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 60,3972 ha de floresta ou demais formações nativas, fora da reserva legal, sem autorização da autoridade competente, conforme fls. 56 do Processo nº 447265/08. Requer o reconhecimento da atipicidade da conduta pela qual o recorrente fora condenado pela Decisão Administrativa  712/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99, em virtude de ela não ser punível à época de sua ocorrência em 2005. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da SEMA/MT, pelo cancelamento do Auto de Infração, em razão da descrição errônea conduta e dos fatos que prejudicou o direito de defesa do recorrente.  Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Luciana Nascimento e Silva

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT
José Aparecido da Silva

Representante da FETAGRI

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

Processo nº 565354/07 

Recorrente – COIMAL – Com. Ind. De Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 116313, de 07/11/07.

Relator – Paulo Henrique S. Borges

Representante – Instituto Ação Verde
Revisora– Aliny Matos de Oliveiras
Representante – Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 130/13

EMENTA – Auto de Infração. Por ter explorado 597,953 há em sua propriedade, sem a devida autorização, conforme fls. 265/284 e 303 do Processo nº 18676/07. Requer a re-análise de todas as questões fáticas e jurídicas do presente recurso, proferindo nova decisão reconhecendo-se a nulidade e/ou improcedência do auto de infração, pela ausência de prova material da conduta, com o reconhecimento da insubsistência da multa e o respectivo arquivamento. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o pedido de conversão de multa em prestação de serviços. Determina ao recorrente protocolizar no prazo de 30 (trinta) dias o projeto na Secretaria de Estado do Meio Ambiente referente a prestação de serviços visando a recuperação da área degradada. Vencida a relatora. 
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Luiz Gustavo V. Silva
Representante da SEDRAF/MT
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público Estadual
Juliet de Oliveira M. Rodrigues
Representante da FEPESC

Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.
.
Processo nº 166794

Recorrente – Janete Colla Sisti
Auto de Infração nº 0224, de 01/06/06.

Relatora – Maykel Ponçoni

Representante – SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 131/13

EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar a corte raso 16,13 ha sem a devida autorização do órgão ambiental e desmate de 26,27 ha de área de reserva legal, conforme demonstrado na dinâmica de desmatamento constante no Processo nº 02806/05 de Licenciamento Ambiental. Requer a procedência dos argumentos fundamentados em face das preliminares, para anular o Auto de Infração, desconstituindo o valor imputado. Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, dar parcialmente provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para R$ 27.883,00 (vinte e sete mil e oitocentos e oitenta e três reais), com fulcro nos artigos 38 e 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Luiz Gustavo V. Silva
Representante da SEDRAF/MT
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público Estadual
Juliet de Oliveira M. Rodrigues
Representante da FEPESC

Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.
.
Processo nº 191849/06

Recorrente – Adão Eugênio Ribeiro
Auto de Infração nº 102810, de 24/07/06.

Relatora – Bárbara Fontoura S. Pires

Representante – Instituto Socioambiental
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 132/13

EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 755,93 ha de floresta nativa e 101,20 ha de área de preservação permanente, verificados por imagem de satélite e confirmado “in loco”, conforme Auto de Inspeção nº 102479, de 10/07/06. Requer o provimento do recurso administrativo, reconhecendo a ilegitimidade passiva do recorrente e a prescrição, com o consequente arquivamento do processo administrativo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o Auto de Infração nº 102810, reformando-se integralmente a decisão administrativa nº 1976/SPA/SEMA/2008 e declarando a ilegitimidade passiva do recorrente, tendo em vista não ser o proprietário da área autuada. Determina que sejam tomadas as providências necessárias para que seja lavrado novo auto de infração em nome do real proprietário da área onde ocorreu do desmatamento. 
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Luiz Gustavo V. Silva
Representante da SEDRAF/MT
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público Estadual
Juliet de Oliveira M. Rodrigues
Representante da FEPESC

Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.
.
Processo nº 224078/07 

Recorrente – Silvano Arnei Zubler
Auto de Infração nº 108789, de 30/03/07.

Relatora – Mariana Araújo Pedrassi

Representante – Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 133/13

EMENTA – Auto de Infração. Retirada de madeira  na Fazenda Santa Inês, sem apresentar a autorização emitida pelo órgão ambiental, conforme o Auto de Inspeção nº 108789 e Termo de Apreensão nº 0812. Foram apreendidas 40 m³ de madeiras em toras. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 85/SPA/SEMA/2012, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Luiz Gustavo V. Silva
Representante da SEDRAF/MT
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público Estadual
Juliet de Oliveira M. Rodrigues
Representante da FEPESC

Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.
.
Processo nº 616518/09

Recorrente – Orlando Socreppa
Auto de Infração nº 120631, de 24/08/09.

Relatora –Layra Martins Cubo Iglesias

Representante – IPAM
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 134/13

EMENTA – Auto de Infração. Por destruir ou danificar floresta nativa em uma área de 49,635 ha com utilização de fogo sem aprovação prévia do órgão ambiental conforme Parecer Técnico nº 202/CG/SMIA/2009. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante da Secretaria de Estado de Saúde, reduzindo a multa para R$ 74.452,50 (setenta e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos) e não aplicando a conversão da multa em prestação de serviços. Vencida a relatora.  
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Luiz Gustavo V. Silva
Representante da SEDRAF/MT
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público Estadual
Juliet de Oliveira M. Rodrigues
Representante da FEPESC

Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.
.
Processo nº 187700/07

Recorrente – Idalina Dummer Bus
Auto de Infração nº 108304, de 16/05/07.

Relatora – Bárbara Fontoura S. Pires

Representante – Instituto Sócioambiental
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 135/13

EMENTA – Auto de Infração. Por explorar 77,32 ha de área passiva de desmate, porém sem autorização e explorar 15,89 ha em área de reserva legal, conforme dinâmica das fls. 61 e 62 do Processo nº 131073/06. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 8.143,00 (oito mil e cento e quarenta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 593/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Luiz Gustavo V. Silva
Representante da SEDRAF/MT
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público Estadual
Juliet de Oliveira M. Rodrigues
Representante da FEPESC

Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.
.
Processo nº 292919/06

Recorrente – Mauro Gomes da Silva
Auto de Infração nº 105061, de 04/1006.

Relatora – Juliet Rodrigues

Representante – FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 136/13

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 0425, de 06/06/06 referente ao licenciamento ambiental de sua propriedade rural. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1532/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT

Luiz Gustavo V. Silva
Representante da SEDRAF/MT
Aliny Matos de Oliveira
Representante do Ministério Público Estadual
Juliet de Oliveira M. Rodrigues
Representante da FEPESC

Cuiabá, 20 de agosto de 2013.

    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.
.
Processo nº 116959/09

Recorrente – Maria Cristina Basilio G. Almeida
Auto de Infração nº 117623, de 09/02/09.

Relator – Marcelo Muniz Martins Oliveira

Representante – Procuradoria Geral do Estado
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 137/13

EMENTA – Auto de Infração. Por explorar seletivamente 19,2025 ha de vegetação nativa em área de reserva legal, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme despacho de fls. 377 do Processo nº 159595/08. Requer a redução da multa para o mínimo legal, ou seja, R$ 100,00 (cem reais) por hectare. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 2.880,37 (dois mil, oitocentos e oitenta reais e trinta e sete centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 109/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Edilene Fernandes do Amaral
Representante do Instituto Centro de Vida
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO

Cuiabá, 26 de setembro de 2013.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 3ª J.J.R.
.
Processo nº 118298/09

Recorrente – Aureo Eduardo Carvalho Freitas
Auto de Infração nº 117200, de 10/02/09.

Relator – Hilton Justi de Carvalho

Representante – SETPU

Revisora – Edilene Fernandes do Amaral

Representante – Instituto Centro de Vida 
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 138/13

EMENTA – Auto de Infração. Por fazer funcionar atividades agropecuárias ou serviços utilizadores de recursos ambientais considerados efetiva ou potencialmente poluidores sem licença ou autorização do órgão ambiental competente e por deixar de atender, dentro do prazo concedido, exigência legal conforme Notificação nº 111673, contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes conforme Processo nº 541417/08. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, mantendo a multa de R$ 17.444,82 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Edilene Fernandes do Amaral
Representante do Instituto Centro de Vida
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 26 de setembro de 2013.

Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.
.
Processo nº 43160/05

Recorrente – Agip do Brasil S/A
Auto de Infração nº 40637, de 08/01/04.

Relator – Rubimar Barreto Silveira

Representante – CREA 
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 139/13

EMENTA – Auto de Infração. Em 17/09/03 foi realizado vistoria conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 51685 e foi constatado que existiam 04 (quatro) tanques horizontais aéreos instalados sem bacia de contenção. Em 19/09/03 foi enviado Parecer Técnico nº 729/03, o qual solicitava a instalação de bacia de contenção no item 06 das solicitações. Requer anulação do auto de infração fulminado pela ocorrência da prescrição intercorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração por ter sido identificada a prescrição intercorrente que ocorreu entre as fls. 39 (19/12/05) e 40 (18/11/10). A aludida prescrição foi requerida em série de recurso ao CONSEMA, fls. 57/60.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Edilene Fernandes do Amaral
Representante do Instituto Centro de Vida
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 26 de setembro de 2013.

Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.
.
Processo nº 327504/08

Recorrente – DDF Indústria e Comércio de Madeiras
Auto de Infração nº 112011, de 29/03/08.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante – FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 140/13

EMENTA – Auto de Infração. Por adquirir 40,705 m³ de madeira em tora sem a documentação legal válida do órgão competente conforme Autos de Inspeção de nºs 124848 e 124849, de 29/05/08. Termo de Apreensão nº 106616, de 29/05/08. Requer a improcedência do auto de infração por absoluta falta de amparo legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 4.070,50 (quatro mil, setenta reais e cinquenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 536/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Edilene Fernandes do Amaral
Representante do Instituto Centro de Vida
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 26 de setembro de 2013.

Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.
.
Processo nº 110309/09

Recorrente – Lourdes Maria Paini
Auto de Infração nº 117195, de 31/01/09.

Relator – César Esteves Soares

Representante – IBAMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 141/13

EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 13 m³ de madeira em tora sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Autos de Inspeção nº 125748 e 125749. Requer o cancelamento do auto de infração, por não ter realizado a contradita, ferindo os princípios do contraditório e ampla defesa. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 727/SPA/SEMA/2011, com fulcro nos artigo 47, parágrafos 1º, 2º e 3º do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Edilene Fernandes do Amaral
Representante do Instituto Centro de Vida
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 26 de setembro de 2013.

Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.
.
Processo nº 281825/08

Recorrente – Divino Moraes Coelho
Auto de Infração nº 107717, de 17/04/08.

Relatora – Edilene Fernandes do Amaral

Representante – Instituto Centro de Vida
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 142/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a Licença Ambiental Única – LAU expedida pelo órgão ambiental competente. Requer o cancelamento do auto de infração tendo em vista o disposto na Portaria nº 32, de 19/03/10. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reconhecendo a intempestividade do recurso junto ao CONSEMA. O Aviso de Recebimento – AR do Ofício nº 3972/SPA/SEMA/10 foi juntado aos autos em 15/10/10, fls. 28, sendo que o recurso foi protocolizado em 13/12/10, fls. 3. Portanto, mantém a multa de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 509/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Edilene Fernandes do Amaral
Representante do Instituto Centro de Vida
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 26 de setembro de 2013.

Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.
.
Processo nº 22329/07

Recorrente – Roberto dos Santos Silva
Auto de Infração nº 100733, de 08/01/07.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante – FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 143/13

EMENTA – Auto de Infração. Exercício da pesca predatória conforme descrito no Auto de Inspeção nº 104035, de 08/01/07. Termos de Apreensão nº 100732 e 113580, de 23/10/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relator, mantendo a multa de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 679/SPASEMA/2011. Pela liberação administrativa da carretinha placa KCT-6903 de Nova Xavantina e pela manutenção dos demais equipamentos apreendidos. Em relação à espingarda calibre 22 que seja encaminhada à Delegacia de Polícia Civil de Nova Xavantina. 

Presente à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Edilene Fernandes do Amaral
Representante do Instituto Centro de Vida
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 26 de setembro de 2013.

Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.
.
Processo nº 91494/08
Recorrente – Nádia Lúcia Sorrentino
Auto de Infração nº 112569, de 25/01/08.
Relator – Ilvânio Martins
Representante – ECOTRÓPICA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 144/13

EMENTA – Auto de Infração. Por provocar incêndio em mata ou floresta em 103,075 ha. Por fazer fogo em áreas agropastoril em 112,213 ha dentro da APRT e causar poluição conforme Relatório Técnico nº 00257/2007/GGDC/SUDEC. Requer anulação do auto de infração nº 112569, por falta de fundamentação face estudo dos focos de incêndio posteriormente emanado pela SEMA através do parecer nº 243/CG/SMIA/2010, constatando que todos os focos de calor que deram origem ao incêndio da Fazendo Pioneira tiveram sua origem fora dos limites da propriedade. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 142.500,00 (cento e quarenta e dois mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 392/SPASEMA/2010, com fulcro nos artigos 40 e 41 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Flávia Jardim da Penha

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha

Representante da FIEMT

Juliana Moraes F. V. Sene

Representante do IFPDS

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Cuiabá, 22 de outubro de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

Processo nº 388151/08
Recorrente – Usina Jaciara Açúcar e Alcool S/A
Auto de Infração nº 107681, de 05/06/08.
Relator – Ilvânio Martins
Representante – ECOTRÓPICA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 145/13

EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a licença ambiental única – LAU, expedida pelo órgão ambiental competente em 382,5252 hectares da área. Requer seja julgado nulo o auto de infração já que, a recorrente obedecendo aos moldes da legislação vigente a está regular, sendo que a Licença Ambiental Única – LAU, só poderá ser exigida da mesma após o lapso temporal de 03 (três) anos a contar da efetivação do Cadastramento Ambiental Rural, conforme artigo 8º da Lei Complementar n. 343, de 24 de dezembro de 2008. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 181/SPASEMA/2012, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Flávia Jardim da Penha

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha

Representante da FIEMT

Juliana Moraes F. V. Sene

Representante do IFPDS

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Cuiabá, 22 de outubro de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

Processo nº 135631/06
Recorrente – TSP Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 100445, de 15/06/06.
Relator – Anderson Marques do Amaral
Representante – UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 146/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 55,864 m³ de madeira serrada em desacordo com o art. 5º da Portaria 30/06 e inciso VI do art. 5º da Instrução Normativa 01/06, estando, portanto sem autorização legal para o comércio, conforme Auto de Inspeção nº 101158, de 15/06/06. Termo de Apreensão nº 100268, de 15/06/06. Requer a declaração na nulidade do processo e o provimento do recurso com posterior revogação do auto de infração tombado sob o nº 100445, bem como, após a revogação, seu arquivamento. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 5.586,40 (cinco mil, quinhentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1970/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Flávia Jardim da Penha

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha

Representante da FIEMT

Juliana Moraes F. V. Sene

Representante do IFPDS

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Cuiabá, 22 de outubro de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

Processo nº 560608/08
Recorrente – Oliveira e Rufino Ltda
Auto de Infração nº 105713, de 18/08/08.
Relator – Ramilson Luiz C. Santiago
Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 147/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 23,571 m³ de madeira serrada sem autorização do órgão competente, conforme o Auto de Inspeção nº 123367, de 18/08/08. Termo de Apreensão nº 123229, de 18/08/08. Requer no sentido de adequação/redução da multa no seu mínimo legal de R$ 50,00 (cinquenta reais) por metro cúbico. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 7.071,30 (sete mil, setenta e um reais e trinta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 664/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 47 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Flávia Jardim da Penha

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha

Representante da FIEMT

Juliana Moraes F. V. Sene

Representante do IFPDS

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Cuiabá, 22 de outubro de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

Processo nº 33079/07
Recorrente – Delta Florestal Ind. Com. Ltda
Auto de Infração nº 104907, de 22/12/06.
Relator – Anderson Marques do Amaral
Representante - UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 148/13

EMENTA – Auto de Infração. Transporte de carvão vegetal. Foi constatada que a carga transportada não confere com a respectiva GF3, uma vez que o carvão apresentou ser oriundo de desmatamento e não como descrevia a GF3 (proveniente de resíduo industrial), conforme Auto de Inspeção nº 110344, de 21/12/06. Requer o reconhecimento da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da administração e, consequente nulidade do Auto de Infração nº 104907, e todos os efeitos dele decorrentes. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 4.573,00 (quatro mil, quinhentos e setenta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 570/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Flávia Jardim da Penha

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha

Representante da FIEMT

Juliana Moraes F. V. Sene

Representante do IFPDS

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Cuiabá, 22 de outubro de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

Processo nº 728571/08
Recorrente – Edvino Wenzel
Auto de Infração nº 115687, de 13/11/08.
Relatora – Ana Kélcia Figueiredo de Freitas
Representante - SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 149/13

EMENTA – Auto de Infração. Exercendo atividade agropecuária sem a devida licença ambiental do órgão competente. Termo de Embargo/Interdição nº 123633, de 19/11/08. Requer a nulidade de todo o procedimento administrativo que fundamente a presente ação devido a não observância dos prazos para análise e julgamento. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 446/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Flávia Jardim da Penha

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha

Representante da FIEMT

Juliana Moraes F. V. Sene

Representante do IFPDS

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Cuiabá, 22 de outubro de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

Processo nº 510121/09
Recorrente – Paulino Vieira de Sales
Auto de Infração nº 120245, de 10/07/09.
Relator – Anderson Marques do Amaral
Representante - UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 150/13

EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso 133,5144 ha de florestas ou demais formações nativas, fora da reserva legal sem autorização da autoridade competente, conforme fls. 279 do Processo nº 296454/08. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 5.234,20 (cinco mil, duzentos e trinta e quatro reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 618/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Flávia Jardim da Penha

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha

Representante da FIEMT

Juliana Moraes F. V. Sene

Representante do IFPDS

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Cuiabá, 22 de outubro de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

Processo nº 126680/06
Recorrente – Valdir José Civiero
Auto de Infração nº 100024, de 15/05/06.
Relator – Álvaro Fernando C. Leite
Representante - FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 151/13

EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 1223,354 hectares sem a devida autorização do órgão competente. Requer anulação da R. Decisão recorrida, pois padece de mais esse vício, pois mesmo diante de tais ilegalidades lhe foi dada guarida, onde, no mínimo, deveriam ter sido solicitadas junto a Superintendência de Gestão Florestal – SGF, informações acerca do andamento processual do processo de LAU – Licenciamento Ambiental Único. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 122.335,40 (cento e vinte e dois mil, trezentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 980/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.  Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Flávia Jardim da Penha

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha

Representante da FIEMT

Juliana Moraes F. V. Sene

Representante do IFPDS

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Cuiabá, 22 de outubro de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

Processo nº 135025/09
Recorrente – Anir José Taparello
Auto de Infração nº 115748, de 19/02/09.
Relatora – Ana Kélcia Figueiredo de Freitas
Representante - SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 152/13

EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 10,2056 ha sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho de fls. 58 do Processo nº 621754/08. Requer anulação do auto de infração nº 115748, seja pela inexistência do ilícito imputado ao recorrente na legislação vigente à época dos fatos; seja pela inobservância da legislação ambiental estadual vigente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora,  mantendo a multa de R$ 1.020,56 (mil, vinte reais  e cinquenta e seis centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1.186/SPA/SEMA/2011, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Flávia Jardim da Penha

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha

Representante da FIEMT

Juliana Moraes F. V. Sene

Representante do IFPDS

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Cuiabá, 22 de outubro de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

Processo nº 751652/08
Recorrente – Madeireira Sarah Ltda
Auto de Infração nº 115898, de 25/11/08.
Relator – Anderson Marques do Amaral
Representante - UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO 153/13

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 31,7341 m³ e madeira serrada em desacordo com a licença válida outorgada pela autoridade competente, conforme Auto de Inspeção nº 125681. Requer absolvição do recorrente, vez que não existiu dolo na conduta do agente, sendo que a suposta divergência na espécie vendida se deu por um mero equívoco plenamente justificável face às semelhanças incontestáveis entre as espécies. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 1.486,53 (mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e cinquenta e três centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 43/SPA/SEMA/2011, com fulcro no artigo 47, § 1º do Decreto Federal nº 6.514/08. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Ana Kelcia F. de Freitas

Representante da SICME

Flávia Jardim da Penha

Representante da AMM

Keila Souza da Cunha

Representante da FIEMT

Juliana Moraes F. V. Sene

Representante do IFPDS

Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Cuiabá, 22 de outubro de 2013.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

